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PARTE I – RELATÓRIO DE ACTIVIDADE PROFISSIONAL 

 

1. Introdução 

 Ao abrigo do Despacho RT nº 38/2011 de 21 de Junho e do Regulamento do 

Departamento do Mestrado de Direito Tributário e Fiscal, com vista à obtenção do grau 

de Mestre, é apresentado relatório sobre a actividade profissional por mim 

desenvolvida, assim como trabalho de cariz científico. 

 O relatório profissional versará sobre as actividades profissionais prosseguidas 

ao longo dos anos. 

 Com efeito, será retratada a actividade desenvolvida como Advogada, 

Formadora, Técnica de Administração Tributária Adjunta, Inspectora do Trabalho 

Estagiária na Inspecção-Geral do Trabalho, Inspectora Tributária da Direcção de 

Finanças do Porto, Representante da Fazenda Pública na Direcção de Finanças do 

Porto e de Braga, assim como Magistrada, sendo salientadas as competências 

adquiridas no âmbito das diversas actividades na área tributária. 

 Na decorrência do exercício de funções na Inspecção Tributária da Direcção de 

Finanças do Porto e como Representante da Fazenda Pública, foi desenvolvido o 

tema da “Fraude carrossel ao IVA” no trabalho científico. 

 

2. Advocacia 

 Terminado o curso de Direito em Setembro de 1996, realizei estágio de 

advocacia em sociedade de advogados nas áreas de Direito da Família, Direito do 

Trabalho e Direito Fiscal. 

 Finalizado o estágio e portadora da cédula profissional n.º 7382, exerci a 

actividade de advogada pelo período de 18 meses. 

 Com o exercício da advocacia tive o primeiro contacto com os tribunais, 

adquirindo experiência na elaboração dos articulados processuais, audiências de 

julgamento e recursos jurisdicionais. 

 Tendo optado pela área económica no último ano da faculdade, no âmbito da 

prática da advocacia intervim em alguns processos graciosos junto da Administração 

Tributária e Aduaneira, nomeadamente reclamações graciosas e recursos 

hierárquicos, tendo assim a primeira experiência com o direito Tributário. 
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3. Formação profissional 

 Após a licenciatura e a aquisição de Certificado de Aptidão Profissional (CAP) 

em 26.05.1998 e respectiva renovação em 26.05.2004, ministrei entre 1997 e 2005 

cursos nas mais variadas áreas, tais como Legislação Laboral, Legislação da 

Segurança Social, Higiene e Segurança no Trabalho, Organização e Segurança Social 

no trabalho, Comunicação e Legislação Fiscal. 

 A experiência profissional adquirida enquanto formadora permitiu-me o 

desenvolvimento de competências comunicacionais e inter - relacionais, contribuindo 

para o aprofundar de estratégias de estímulo e de dinamização de grupos. 

  

4. Administração Tributária e Aduaneira 

 

 Enquanto funcionária na Administração Tributária e Aduaneira (AT) desenvolvi 

várias competências no exercício de distintas funções e categorias. 

 

 4.1. Carreira profissional 

 

 Iniciei funções na AT em part-time enquanto terminava a licenciatura, 

ingressando numa carreira profissional. 

 Nesse âmbito, exerci funções na Divisão de Liquidação dos Impostos sobre o 

Rendimento e sobre a Despesa da Direcção de Finanças do Porto, emitindo 

informações fiscais escritas requeridas pelos contribuintes no âmbito dos diversos 

impostos como IRS, IRC, IVA, Benefícios fiscais e Estatuto do Mecenato. 

  A par, emitia pareceres internos relativamente a matérias que suscitavam 

dúvidas, por forma a uniformizar procedimentos da AT. 

 O exercício destas funções permitiu-me aprofundar conhecimentos em sede de 

determinados impostos e matérias. 

 

 4.2. Carreira Técnica 

 

 Após a realização de estágio na Direcção de Finanças da Madeira, fui nomeada 

em 2.06.2003 na categoria de Técnica de Administração Tributária Adjunta. 

 Nomeada na categoria, integrei uma equipa de combate a grandes devedores na 

área das execuções fiscais, prosseguindo e determinando estratégias de cobrança das 
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quantias em dívida. Nesse âmbito tramitei todo o processo de execução fiscal, desde a 

sua instauração, citação, penhora e venda até à sua declaração em falhas. 

 No entanto, o trabalho desenvolvido centrou-se no chamamento à execução dos 

responsáveis subsidiários (reversões). 

 Com a integração em tal equipa, obtive contacto com toda a tramitação e fases 

do processo de execução fiscal e suas singularidades. 

 Foram realizadas na área da Direcção de Finanças do Porto as primeiras 

penhoras de créditos a sociedades devedoras dos executados fiscais. 

 Em Janeiro de 2004 e no decurso de comissão extraordinária de serviço para a 

Direcção de Finanças do Porto fui colocada na área da Justiça Tributária, reclamações 

graciosas. 

 Nesse âmbito apreciei e decidi reclamações graciosas nas áreas dos impostos 

sobre o rendimento e sobre a despesa (IRS, IRC, IVA). 

O exercício de funções de Técnica de Administração Tributária Adjunta 

permitiu-me ter uma abrangência do funcionamento da AT nas suas múltiplas 

vertentes ao ter contacto com os diversos serviços (Serviços de Finanças, Direcção de 

Finanças), assim como aprofundar conhecimentos, maioritariamente nos impostos 

sobre o rendimento e sobre a despesa. 

 

5. Inspecção-geral do Trabalho 

 

Em 12.10.2005 ingressei em estágio na carreira de Inspector Superior da 

Inspecção-Geral do Trabalho. 

Nessa qualidade, para além da vertente teórica, desenvolvi competências práticas, 

nomeadamente na realização de acções inspectivas predominantemente nos sectores 

da madeira, metalurgia, comércio e construção civil. 

 No âmbito do estágio, o constante contacto com a concreta actividade 

económica dos sectores de actividade inspeccionados contribuiu para o aprimorar da 

compreensão prática do desenvolvimento dos processos económicos e produtivos, 

assim como a aquisição de competências ao nível da gestão de situações de risco e 

de tensão, contribuindo também e particularmente para o enriquecimento da real 

percepção do tecido social e laboral português. 
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 6. Inspecção Tributária 

  

 Em Agosto de 2006 iniciei estágio como Inspectora Tributária na Direcção de 

Finanças do Porto em equipa externa, na área da fraude carrossel ao IVA. 

 O exercício das funções de estagiária como inspectora tributária permitiu-me 

contactar com outra área de actuação da AT, desconhecida até ai. 

 Com efeito, e juntamente com outros membros da equipa de inspecção realizei 

inspecções externas a sociedades intervenientes em redes de fraude. 

 Nesse âmbito, foram identificados vários intervenientes das redes de fraude, 

como missing traders, buffer`s e broker`s, tendo desenvolvido competências no âmbito 

da fraude, suas características, forma de operar, assim como formas de a combater. 

 Procedi à elaboração dos relatórios dos procedimentos inspectivos, dai 

decorrendo i) os objectivos, âmbito e extensão da acção inspectiva, ii) o motivo, e 

incidência temporal, iii) a descrição dos factos e fundamentos das correcções 

meramente aritméticas à matéria tributável, sendo caracterizada a sociedade, a 

actividade exercida, a sede/domicílio fiscal, a situação fiscal, identificados os sócios, a 

metodologia de análise, terminologia e conceitos empregues (intervenientes da 

fraude), a identificação e análise dos fornecedores e clientes, iv) as infracções 

verificadas, v) os fundamentos apresentados em sede do direito de audição e 

conclusões. 

 Apesar da actividade prosseguida ser eminentemente jurídica, o 

acompanhamento de outros membros da equipa com formação na área da economia 

e de contabilidade permitiram-me adquirir alguns conhecimentos nessas áreas. 

 A percepção de todo o trabalho desenvolvido na inspecção tributária permitiu a 

obtenção de competências específicas prévias à liquidação.  

 Dessa forma, o exercício de tais funções permitiu-me fechar o ciclo de actuação 

da AT.  

 A par do trabalho desenvolvido na equipa de fraude ao IVA, participei em 

diversas acções conjuntas nocturnas com a IGT, a Segurança Social e a Inspecção 

Geral das Actividades Económicas a estabelecimentos nocturnos, sendo aproveitado o 

factor surpresa na inspecção realizada. 
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 7. Representação da Fazenda Pública 

 

 No âmbito do estágio como Inspectora Tributária, por delegação de 

competências próprias do Director de Finanças do Porto, iniciei em 27.09.2007 

funções como representante da Fazenda Pública na Direcção de Finanças do Porto, 

tendo sido nomeada na carreira de Inspectora Tributária nível 1 em 29 Setembro de 

2008. 

 Colocada na Direcção de Finanças de Braga em 7.10.2008, aí exerci funções na 

Fazenda Pública, tendo regressado à Fazenda Pública do Porto em 1.10.2010. 

 Como Representante da Fazenda Pública intervinha em todas as espécies 

processuais, tais como, impugnações judiciais, oposições à execução fiscal, 

reclamações de actos do órgão de execução fiscal, embargos de terceiro, anulações 

de venda, acções administrativas especiais, verificação e graduação de créditos, 

acções para reconhecimento de direito, intimação para um comportamento, execução 

de julgados, sendo as impugnações e as oposições as formas processuais mais 

recorrentes. 

 A par, decorrente de informação oriunda dos serviços da inspecção tributária, 

formulava os pedidos de arresto ao tribunal. 

 Acompanhei toda a tramitação processual inerente ao processo, deduzia 

contestação, participava nas inquirições de testemunhas, apresentava alegações 

escritas e interpunha os recursos jurisdicionais respectivos.  

 As funções desempenhadas como Representante da Fazenda Pública 

contribuíram para o incremento de um elevado sentido de responsabilidade, traduzido 

na constante procura de uma diligente gestão das diversas fases dos processos 

judiciais, concorrendo também para a gestão equilibrada e adequada do factor tempo, 

em face dos diversos graus de complexidade que todos e cada um dos processos 

encerra, assim como o esmerar de competências jurídico – fiscais.  
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 8. Magistratura 

  

 Em 15 de Setembro de 2010 ingressei como auditora de justiça no Centro de 

Estudos Judiciários, colocada na primeira posição e com a média de 16,80, tendo 

realizado a formação teórica e prática durante ano e meio. 

 Realizado o módulo de formação, fui nomeada Juíza estagiária em Março de 

2012, exercendo funções no Tribunal Administrativo e Fiscal (TAF) do Porto, nas áreas 

de Direito Administrativo e Direito Tributário, onde fui nomeada Juíza de Direito em 

1.03.2013 na área do Direito Tributário. 

 Decorrente do movimento anual de Juízes, fui colocada em 1.09.2013 no TAF de 

Braga, desenvolvendo a judicatura na área Tributária, tendo regressado ao TAF do 

Porto em regime de destacamento a 1.09.2015, onde exerço funções até à presente 

data. 

 No âmbito das funções desempenhadas, tramito, aprecio e decido das várias 

questões colocadas no âmbito das diversas espécies processuais, designadamente: 

i) Impugnação judicial; 

ii) Oposição à execução fiscal; 

iii) Reclamação de actos do órgão de execução fiscal;  

iv) Anulação de venda;  

v) Acção administrativa especial (actualmente AA);  

vi) Verificação e graduação de créditos;  

vii) Acção para reconhecimento de direito ou interesse em matéria tributária;  

viii)  Intimação para um comportamento, 

ix) Recurso de contra-ordenação; 

x)  Meios processuais acessórios: 

- Intimação para a consulta de documentos e passagem de certidões, 

- Produção antecipada de prova  

- Execução dos julgados 

xi) Arresto; 

xii) Outros meios processuais acessórios; 

xiii)  Incidentes do processo de impugnação: 

  - Habilitação de cessionários e de herdeiros, 

- Apoio judiciário; 

xiv)  Incidentes do processo de execução fiscal: 

- Embargos de terceiro,  
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- Habilitação de herdeiros; 

- Apoio judiciário; 

xv) Providências cautelares. 

 
 O exercício das funções como magistrada permitiu-me o alargamento das 

competências na área tributária, na medida em que passei a contactar com outros 

impostos, como os Impostos Especiais sobre o Consumo e os Impostos sobre o Álcool 

e Bebidas Alcoólicas e ainda com outras espécies processuais. 

 Como Magistrada obtive uma visão global do processo, já não defendendo a 

posição da AT, mas atendendo aos fundamentos apresentados por ambas as partes 

por forma a decidir em conformidade com o estatuído pelas disposições legais 

aplicáveis. 

 O exercício cabal da judicatura obriga a uma permanente actualização da 

jurisprudência nacional e internacional, assim como o conhecimento da doutrina 

relevante face às questões a decidir. 

 Nesse âmbito é imperiosa a formação contínua, o que tenho vindo a fazer, 

participando na formação anual patrocinada pelo CEJ, assim como em congressos, 

colóquios e seminários nacionais e internacionais, elencados no curriculum vitae. 

 

9. Processos em que intervim 

 

 No âmbito da actividade exercida ao longo do meu percurso profissional, intervim 

no âmbito de diversos processos das mais variadas naturezas, na qualidade de 

Representante da Fazenda Pública, assim como Magistrada. 

 Considerando somente processos com sentença transitada e/ou 

confirmada/revogada por Tribunal Superior, aqui serão enunciados alguns deles. 

 

 - Impugnação judicial n.º 816/07.7BEBRG – Apesar de instaurado no TAF de 

Braga, face ao valor do processo (€2.169.231,28), foi remetido ao TAF do Porto para 

aí ser decidido por equipa constituída para decisão de processos superiores a um 

milhão de euros. 

 Foi proferida decisão em 18.06.2013, que transitou em julgado. 

 No âmbito deste processo intervim como Representante da Fazenda Pública da 

Direcção de Finanças de Braga. 
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 No âmbito da sua actividade de comércio por grosso de componentes 

informáticos, a Impugnante requereu o reembolso do Imposto Sobre o Valor 

Acrescentado respeitante aos períodos de 0402 a 0502 no montante de 

€2.169.231,28. 

 Em sede de procedimento inspectivo, os Serviços da Inspecção Tributária 

consideraram que a Impugnante operava em rede de fraude carrossel ao IVA tendo 

como finalidade a apresentação de uma situação de crédito de imposto, retirando 

vantagem patrimonial, utilizando abusivamente o sistema comunitário do IVA. 

 Pugnando pelo direito à dedução do IVA, a Impugnante invocou que não estava 

envolvida em rede de fraude ao IVA, nem tido conhecimento dos factos que 

legitimassem a AT a afirmar o seu envolvimento. 

 Na decisão proferida foi considerado que com os elementos recolhidos a AT 

cumpriu o ónus da prova que sobre ela impendia, ou seja, os pressupostos legais da 

sua actuação, não tendo por sua vez a Impugnante logrado comprovar o 

desconhecimento da situação irregular fiscal e do envolvimento na rede de fraude por 

parte dos seus fornecedores. 

- Impugnação judicial n.º 1327/06.6BEPRT – Correu termos no TAF do Porto, 

tendo sido proferida decisão em 4.10.2012, confirmada por Acórdão do TCA Norte de 

10.03.2016. 

 Como magistrada decidi as questões colocadas nos autos, nomeadamente a 

existência de indícios sérios e credíveis da falta da materialidade das operações 

questionadas pelos Serviços da Inspecção Tributária (SIT) da Direcção de Finanças 

do Porto, assim como se as operações tituladas pelas facturas tiveram efectivamente 

lugar. 

 Em causa estavam as liquidações adicionais de IVA respeitantes ao exercício de 

2001, decorrente das correcções efectuadas pelos SIT, por concluírem que, não 

correspondendo as facturas em questão a transacções efectivamente realizadas, mas 

mero suporte de operações simuladas, o IVA mencionado nas sobreditas facturas não 

confere o direito à dedução, nos termos do n.º 3 do artigo 19.º do CIVA. 

 Em sua defesa a Impugnante veio sustentar a materialidade das operações, 

defendendo que o comportamento dos seus fornecedores, incontroláveis por esta, não 

lhe é oponível. 

 Do conspecto da factualidade subjacente ao relatório dos SIT, decorrente das 

diligências realizadas, considerei que os indícios de simulação recolhidos, conexos e à 
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luz das regras da experiência comum, representavam indícios sérios e credíveis da 

simulação aventada pela AT.   

 Ademais, incumbindo sobre a Impugnante o ónus de demonstrar a existência 

dos factos que invocou, como esteio do seu direito à anulação das liquidações 

controvertidas, face à factualidade que resultou provada, decorrente dos documentos 

que instruíram o processo, assim como à prova testemunhal produzida, livremente 

apreciada pelo Tribunal, nos termos do que dispõe o artigo 396.º do Código Civil 

atendendo, para tal efeito, à razão de ciência apresentada por cada uma das 

testemunhas inquiridas, conclui que aquela não carreou para os autos elementos 

susceptíveis de contrariar os indícios recolhidos pela AT, improcedendo o alegado. 

 A impugnante interpôs recurso da decisão, sustentando a nulidade da sentença 

por falta de especificação dos fundamentos de facto, assim como o erro no julgamento 

da matéria de direito, por considerar que a aplicação do n.º 3 do artigo 19.º do Código 

do IVA impunha que a AT tivesse recolhido indícios sérios do conluio simulatório. 

 Por Acórdão de 10.03.2016, o TCA Norte veio a proferir decisão, mantendo a 

decisão e improcedendo o recurso interposto. 

 Assim, considerou que só se verifica nulidade por falta de especificação dos 

fundamentos de facto quando ocorre falta absoluta de fundamentação e ainda que 

foram exteriorizadas as razões de facto que fundamentaram a decisão em sede de 

matéria de facto 

 Quanto ao ónus de comprovar a simulação, e na senda do decidido pelo 

Acórdão do Pleno da Secção do CT do STA de 17.02.2016, rec. nº 0591/15, 

considerou que a AT não tinha de fazer prova da existência de acordo simulatório, 

bastando-se com a recolha da existência de indícios sérios de que as operações 

tituladas por tais facturas não são verdadeiras, cabendo depois ao contribuinte 

demonstrar que o são. 

 Tal qual decidido na 1ª instância, considerou que foram recolhidos indícios 

suficientes pela AT, não tendo a Impugnante logrado provar que adquiriu as matérias 

que constam das facturas e que as mesmas lhe foram vendidas pelos emitentes 

identificados. 

 

 - Impugnação judicial n.º 97/03/32BEPRT – Correu termos no TAF do Porto, 

tendo sido proferida decisão em 28.10.2014. Interposto o competente recurso, foi 

confirmada a decisão por Acórdão do Tribunal Central Administrativo do Norte de 

29.10.2015. 
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 A impugnante veio sustentar a ilegalidade das liquidações adicionais de IVA dos 

períodos de 1997 a 1999, defendendo a efectiva prestação dos serviços de construção 

civil desconsiderados pelos Serviços da Inspecção Tributária e a falta de 

fundamentação do relatório que fundamentou as correcções impugnadas. 

 Iniciada a apreciação pelo fundamento cuja procedência determinasse uma 

maior estabilidade ou eficaz tutela dos interesses ofendidos, nos termos do 

configurado pelo artigo 124.º n.º 1 alínea a) do CPPT, num primeiro momento decidi 

da alegada materialidade das prestações de serviços em dissídio. 

 Foram juntos documentos para prova do alegado. 

 Analisada a factualidade vertida no acervo probatório, constatei que as 

diligências efectuadas pelos SIT cingiram-se aos emitentes das facturas 

controvertidas, não tendo sido averiguado junto da Impugnante a realização dos 

serviços, o seu pagamento e/ou por que meio aquele se efectivou. 

 Como tal, conclui que os elementos aduzidos pela AT para concluir que não se 

tratavam de operações reais e efectivas foram manifestamente insuficientes para que 

se considerasse existir uma probabilidade elevada de que tais facturas não titulavam 

operações reais, procedendo o alegado e considerado prejudicado o fundamento da 

falta de fundamentação do relatório dos SIT, atento o determinado pelo n.º 2 do artigo 

608.º do CPC. 

 Interposto recurso pela Fazenda Pública, foi invocado o erro de julgamento da 

matéria de facto e de direito, por considerar que o tribunal valorou erradamente os 

elementos de prova coligidos pela AT constantes dos autos e não valorou o ónus de 

prova que recaia sobre a Impugnante.  

 O TCA Norte em 28.10.2014 veio a considerar que não ocorria o invocado erro. 

 Ademais e quanto aos indícios recolhidos pela AT decidiu que “Salvo raras 

exceções, essa elevada probabilidade e consistência dos indícios de falsidade 

recolhidos não se deve bastar com aqueles que respeitam apenas ao emitente, pois 

invocando-se um acordo simulatório (cfr. art. 240º do Código Civil), terão de ser 

recolhidos indícios – também - na esfera do utilizador”, tendo concluído que “A menos 

que os factos indiciários recolhidos sejam de tal modo abrangentes - e evidentes - que 

não reste qualquer dúvida da existência desse acordo com o utilizador”, tendo 

improcedido o recurso e mantido a decisão de 1ª instância. 
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 - Reclamação de Acto do Órgão de Execução Fiscal n.º 879/15.1BEPRT – 

Correu termos no TAF do Porto, tendo sido proferida decisão em 12.05.2015.. 

 Ao tribunal incumbia apreciar e decidir da legalidade do despacho reclamado por 

verificação do preenchimento dos pressupostos para a dispensa de reforço de 

garantia. 

 Em resultado da matéria de facto relevante para a decisão da causa com base 

na análise crítica e conjugada dos documentos juntos aos autos, que não foram 

impugnados, assim como, na parte dos factos alegados pelas partes que não tendo 

sido impugnados (artigo 74º da Lei Geral Tributária), foram corroborados pelos 

documentos juntos, conforme preestabelece o artigo 76.º n.º 1 da LGT e artigo 362.º e 

seguintes do Código Civil, bem como o posicionamento assumido pelas partes nos 

seus articulados a acção julguei a acção procedente. 

 Com efeito, pretendia o Reclamante comprovar junto do Tribunal a verificação 

dos pressupostos para dispensa de prestação de garantia por forma a suspender o 

processo de execução fiscal, defendendo que comprovou, com os documentos juntos 

no Serviço de Finanças a inexistência de qualquer outro bem susceptível de servir 

como reforço, assim como a sua irresponsabilidade pela inexistência de bens. 

 Ademais, invocou a Reclamante que mostrando-se os elementos juntos no 

Serviço de Finanças, insuficientes para prova do invocado, sempre teria a AT ao 

abrigo do princípio do inquisitório que solicitar os elementos que se mostrassem 

pertinentes. 

 Ora, atento os documentos controvertidos, considerei que efectivamente tais 

documentos não se mostravam bastantes para lograr comprovar o invocado. 

 No entanto e sustentada no decidido pelo STA em Acórdão de 3.09.2014, rec. 

0718/14, considerei que tendo a Reclamante apresentado factualidade e elementos de 

prova que considerou suficientes para o alegado, incumbia à AT nos seus deveres de 

inquisitório e de colaboração convidá-la a completar a prova apresentada para 

demonstrar a irresponsabilidade da Reclamante na inexistência de bens. 

 Interposto recurso pela Fazenda Pública, foi defendido que a AT não violou o 

princípio do inquisitório e o dever de colaboração e de cooperação recíprocas com o 

contribuinte, quando, da parte da aqui Reclamante não foi apresentada qualquer prova 

conducente à sua irresponsabilidade pela inexistência de bens, como lhe competia. 

 Por Acórdão de 15.01.2015, o TCA Norte decidiu pela improcedência do recurso. 

 Como tal, aí foi decidido que não tendo a Reclamante omitido “por completo a 

indicação de elementos de prova com o pedido de dispensa do pagamento do reforço 
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de garantia – pese embora eles não contemplem todos os factos alegados, 

constituindo, portanto, prova insuficiente para o fim em vista – cumpria ao órgão 

decisor, no âmbito dos seus deveres inquisitórios e de colaboração com a requerente, 

convidá-la a completar a prova apresentada, mediante a junção de documentação 

adicional para prova de factos considerados essenciais para a requerida dispensa.” 
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PARTE II – A FRAUDE CARROSSEL AO IVA 

Siglas 

 

AT – Administração Tributária e Aduaneira 

AICB`s – Aquisição Intracomunitária de Bens 

CEE – Comunidade Económica Europeia 

CIVA – Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado 

DGCI – Direcção-Geral de Impostos 

EM – Estado Membro 

ITA – Inspecção Tributária e Aduaneira 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

NIPC – Número de Identificação de Pessoa Colectiva 

RITI - Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias 

RGIT – Regime Geral das Infracções Tributárias 

TICB`s – Transmissão Intracomunitária de Bens 

TJCE  - Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias  

UE – União Europeia 

VIES – Value Added Tax Information Exchange System 
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RESUMO 

 Dos impostos que vigoram em Portugal, o Imposto sobre o Valor Acrescentado é 

o que tem maior expressão, sendo em época de crise uma importante ferramenta para 

a recuperação da actividade económica. 

 No entanto, o IVA é alvo de esquemas fraudulentos com o objectivo da sua 

apropriação, constituindo a fraude um entrave ao financiamento do Estado. 

 Acresce que, “a redução da receita associada aos fenómenos de fraude e 

evasão fiscais e aduaneiras conduzem a uma pressão fiscal mais elevada sobre os 

contribuintes cumpridores, pelo que o reforço significativo do combate às práticas de 

fraude e evasão fiscais e aduaneiras é essencial para garantir uma maior equidade 

fiscal.”1 

 O presente trabalho, integrado no Relatório Científico do Mestrado de Direito 

Tributário e Fiscal da Escola de Direito da Universidade do Minho tem como objectivo, 

analisar as especificidades de uma das fraudes ao IVA, a fraude carrossel. 

 

ABSTRACT 

 From all active taxes in Portugal, Value Added Tax is the one with the broadest, 

being during economic recession an important tool to boost economic activity. 

  Nevertheless, VAT is targeted by several fraudulent attacks with 

misappropriation objectives that undermines the State capacity to collect its Revenue. 

  “Tax Revenues reduction driven by fraud, tax and customs evasion lead to more 

pressure over compliant contributors which makes the reinforcement of policies to fight 

fraud and tax evasion key to ensure tax equity.” 1 

  This current work, is part of the Masters in Fiscal and Tributary Law Scientific 

Report at the Law School of Minho University. It is its main objective to analyse the 

specificities of one of VAT frauds, the “carousel” fraud. 

 

 

 

 

 

                                                           
1
 Plano Estratégico de Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras para o triénio 2015-2017. 

Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, pag.6. 
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INTRODUÇÃO  

 O presente estudo versará sobre a fraude carrossel ao Imposto sobre o Valor 

Acrescentado (IVA), atenta as suas especificidades face a outras fraudes de que o 

imposto é alvo. 

 Face às características intrínsecas deste imposto, o IVA está sujeito a 

esquemas, permitindo aos intervenientes das redes de fraude furtarem-se ao 

pagamento do imposto, por meio da montagem de esquemas cada vez mais 

complexos e elaborados. 

 Esta fraude, que atinge o IVA, explora as fraquezas do seu regime, 

diferenciando-se da economia paralela, da fraude na aquisição, da subfacturação e da 

fraude nas aquisições e transmissões intracomunitárias de bens. 

 Se por um lado, o IVA representa uma importante fonte de receita para Portugal, 

por outro, a fraude ao IVA constitui um dos mais importantes desvios de arrecadação 

de receita deste imposto.  

 As taxas do imposto, cada vez mais vulneráveis aos ajustamentos orçamentais, 

assim como ao facto do imposto ser percepcionado como uma imposição, impele os 

sujeitos passivos de IVA a envolverem-se em fraudes, permitindo a conivência de 

todos os operadores envolvidos de forma a ultrapassarem as dificuldades por que 

passam as sociedades de que são sócios e/ou gerentes. 

 Portugal não está arredado das redes desta fraude, circulando mercadorias por 

redes montadas e elaboradas. 

 Apesar de se manifestar em maior escala nas maiores cidades, a fraude 

carrossel não está circunscrita a determinadas zonas do país, ela existe a nível 

nacional e coexiste com o mercado regular. 

 O trabalho desenvolvido decorre da experiência da mestranda ao nível da fraude 

ao IVA, prosseguido em sede da Inspecção Tributária da Direcção de Finanças do 

Porto, da Fazenda Pública (DF do Porto e Braga) e ainda como Juíza nos Tribunais 

Administrativos e Fiscais (Porto e Braga), atendendo outrossim ao interesse da 

temática a nível social e económico e à sua relevância juntos dos tribunais 

portugueses, resultante da actuação combativa da Administração Tributária e 

Aduaneira (AT) à fraude. 

 O propósito a atingir é o de analisar as especificidades desta fraude, a 

identificação dos envolvidos, as implicações da fraude em Portugal, descrevendo o 
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seu modus operandi, as medidas de prevenção e combate, elencando as alterações 

legislativas e por fim proceder à análise crítica do combate a este tipo de fraude. 

 Procurar-se-á descrever, numa primeira fase, o imposto alvo desta fraude (IVA), 

assim como o seu aparecimento na Europa e em Portugal. 

 A menção a outros tipos de fraude surge de forma a realçar as características 

específicas da fraude carrossel, assim como o modus operandi dos que nela operam. 

 Serão identificados os seus intervenientes e como estes interagem na rede, 

assim como os produtos alvo deste tipo de fraude.  

 As medidas de prevenção e de combate prosseguidas pela UE (União Europeia), 

como forma concertada de actuar, assim como as desenvolvidas por Portugal terão 

aqui enfoque. 

 Por último, após o reconhecimento das medidas que têm vindo a ser propostas a 

nível europeu, será concretizada a análise critica do combate à fraude carrossel ao 

IVA. 
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Capitulo I – Introdução ao IVA 

1.1 - O IVA 

 Em 1967 surgem as primeiras Directivas do IVA2, hoje com mais interesse 

histórico do que normativo, atenta a sua revogação pela 6ª Directiva. 

 Em resultado da Decisão de 21.04.1970, surge na Comunidade Económica 

Europeia (CEE) em 1970 o IVA, em substituição das contribuições financeiras dos 

Estados Membros (EM) por recursos próprios das Comunidades, emergindo de tal 

necessidade e através da aplicação de uma taxa comum a uma matéria colectável 

determinada de modo uniforme e de acordo com as normas comunitárias. 

 Em 1977 foi aprovada a Sexta Directiva do Conselho3, doravante designada 6ª 

Directiva, que veio harmonizar as legislações dos EM quanto aos impostos sobre o 

volume de negócios, sistema comum do IVA, de forma a suprimir a tributação nas 

trocas comerciais entre os EM e a garantir a neutralidade do sistema comum de 

impostos, de modo a instituir, a prazo, um mercado comum à CEE e uma concorrência 

sã, conducentes à prossecução de um verdadeiro mercado interno. 

 Antevendo-se a adesão de Portugal à CEE, que implicaria a adopção do sistema 

comum do IVA, regulado por uma série de directivas, nomeadamente a 6ª Directiva, 

que resultou na uniformização da base tributável do imposto a aplicar em todos os EM, 

Portugal procedeu a uma reforma substancial no sistema de tributação indirecta em 

1985, instituindo-se o IVA. 

 Com efeito, em 01.01.1986 entra em vigor o Código IVA4, tendo sido abolido o 

Imposto de Transacções, imposto que propiciava largamente a evasão e a fraude 

fiscal. 

 Um novo conceito de incidência, instituindo um regime transitório de tributação 

no destino para as transacções intracomunitárias surge da aprovação da Directiva n.º 

91/688/CEE5. 

 Desta forma, sobrevém a substituição dos conceitos de importação e exportação 

intracomunitárias por nova terminologia, aquisição intracomunitária de bens (AICB`s) e 

transmissão intracomunitária de bens (TICB`s), designadamente. 

                                                           
2 
Directiva n.º 67/227/CEE e a Directiva 67/228/CEE, ambas de 11.04.1967 

3
 Directiva n.º 77/388/CEE de 17.05.1977 

4
 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84 de 26 de Dezembro 

5
 Directiva n.º 91/688/CEE do Conselho de 16.12.1991 
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 Apesar da abolição dos controlos fiscais, fruto do mercado interno, ter resultado 

na diminuição dos custos administrativos, a fraude e a evasão fiscal surgem com 

contornos mais elaborados, desenvolvendo-se à medida que o combate à fraude e à 

evasão se foram aperfeiçoando. 

 Foi instituído o Value Added Tax Information System (vulgo VIES)6 que permitiu 

a troca de informações entre os EM. 

 Assim, com a entrada em vigor do Regime Transitório do IVA nas Transacções 

Intracomunitárias7 e da instituição do mercado interno com a abolição das fronteiras 

fiscais, é disponibilizada a base de dados de cada EM, permitindo a verificação do 

número de inscrição dos SP de IVA, escopo social e sede, no âmbito das transacções 

intracomunitárias das empresas sediadas nos EM. 

 Até aí, o controlo fronteiriço da circulação de mercadorias mostrava-se assim, 

um impedimento natural à proliferação dos mecanismos de fraude ao IVA, como foi 

referenciado por Maurice Lauré.8  

 O Regime de IVA nas Transacções Intracomunitárias (RITI) entrou em vigor em 

01.01.2003. 

 Apesar de ter surgido em 2006 a Directiva n.º 2006/112/CE9, com o objectivo de 

reformular a 6ª Directiva, aquela continuou a suportar o regime do IVA como é 

conhecido. 

 Esta Directiva foi alterada pela Directiva n.º 2010/23/EU10 no que respeita à 

aplicação facultativa e temporária de autoliquidação das prestações de serviços que 

representam um risco de fraude. 

 Em 1.07.2009 entrou em vigor na UE o sistema EORI11, obrigando os 

operadores económicos a identificarem-se em todas as operações e actividades 

aduaneiras onde a sua identificação seja requerida, através de um n.º único de 

identificação atribuído pelo EM. O EORI em Portugal corresponde ao número de 

identificação fiscal precedido de PT. 

  O IVA, apesar de ser um imposto nacional é assim e sem qualquer dúvida, um 

imposto de matriz comunitária. 

 

                                                           
6
 Por meio do Regulamento (CEE) n.º 218/92 do Conselho de 27.01.1992 e alterado pelo Regulamento 

(CE) n.º 792/2002 de 7.05.2002 quanto à troca de informações atinente ao comércio electrónico. 
7
 Em 1993. 

8
 Principal impulsionador das reformas que conduziram ao IVA e pioneiro no estudo do imposto: La taxe 

sur la valeur ajoutée, Sirey, 1952. 
9
 Directiva 2006/112/CE de 28.11.2006 

10
 Directiva 2010/23/EU  do Conselho de 16.03. 

11
 Regulamento n.º 312/2009 da Comissão de 16.04.2009 
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  1.2 – Características do IVA 

  

 “A forma mais importante de imposto plurifásico sobre o consumo está hoje em 

dia no imposto sobre o valor acrescentado (value-adde tax). Os impostos sobre o valor 

acrescentado incidem sobre todos os estágios do circuito económico – sobre 

produtores, grossistas ou retalhistas, sobre vendas de bens ou prestações de serviços 

– mas em termos tais que cada operador apenas paga imposto na medida do valor 

que acrescenta através da sua actividade.”12 

 O IVA é assim um imposto indirecto geral sobre o consumo. 

 Incidindo sobre todas as fases do processo produtivo, é um imposto plurifásico, 

porquanto todos os intervenientes de um qualquer circuito económico pagam IVA não 

produzindo no entanto, em regra, qualquer efeito cumulativo. 

 O método sob que se baseia o IVA é o método de crédito de imposto, que 

consiste na liquidação e dedução do imposto por parte dos sujeitos passivos, 

resultando o valor a entregar ao Estado da diferença entre o imposto liquidado e o 

imposto dedutível em determinado período. 

Assim, o direito à dedução, cujo princípio se encontra consagrado nos artigos 

19.º e seguintes do Código do IVA (CIVA) é o elemento fulcral à volta do qual funciona 

todo o IVA,13 que “permite ao sujeito passivo expurgar do seu encargo o IVA suportado 

a montante, não o reflectindo assim como custo operacional da sua actividade, 

retirando o efeito cumulativo e a tributação em cascata (…) potenciando a neutralidade 

económica do imposto (…)"14 

 Para que se verifique o exercício do direito à dedução é, no entanto, necessário 

o preenchimento dos pressupostos por lei designados, assim como a não verificação 

de qualquer isenção.  

 Dentro das modalidades previstas para o exercício do direito à dedução15 temos 

o método da subtracção ou da imputação, o método do reporte e o método do 

reembolso. 

                                                           
12

 Sérgio Vasques in O Imposto sobre o Valor Acrescentado, pag. 37. 
13

 “Desde que os bens e serviços sejam utilizados para os fins das próprias operações tributáveis, o 
sujeito passivo está autorizado a deduzir do imposto de que é devedor: a) O imposto sobre o valor 
acrescentado devido ou pago em relação a bens que lhe tenham sido fornecidos ou que lhe devam ser 
fornecidos e a serviços que lhe tenham sido prestados por outro sujeito passivo.” – artigo 17.º n.º 2 alínea 
a) da 6ª Directiva. 
14

 Rui Manuel Bastos, in O Direito à dedução do IVA, O Caso Particular dos Inputs de Utilização Mista, 
Cadernos IDEFF, n.º 15, pag. 58. 
15

 Artigo 22.º do CIVA 
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 O método da subtracção ou da imputação, como aqui já referido, consiste na 

subtracção do IVA dedutível em cada período (mês ou trimestre) ao IVA liquidado 

respeitante ao mesmo período,16 permitindo o método do reporte a transferência, para 

o(s) período(s) seguinte(s), do crédito do imposto a favor do sujeito passivo em 

determinado período.17  

 O método do reembolso, por sua vez, consiste em solicitar ao Estado a 

restituição do crédito de imposto a favor do sujeito passivo, desde que verificadas as 

condições previstas nos nºs 5 ou 6 do artigo 22.º do CIVA e ainda os requisitos 

exigidos no Despacho Normativo n.º 18-A/2010 de 1 de Julho.18 

 Atento os mecanismos sob que funciona o IVA, surgem esquemas em que os 

intervenientes nos circuitos económicos se apropriam indevidamente do imposto, seja 

pela redução dos montantes a pagar ao Estado, seja pela obtenção de reembolsos. 

 O IVA é assim alvo de esquemas, com objectivos pré-definidos pelos sujeitos 

passivos do imposto, ocorrendo nas transacções internas de cada EM ou nas 

transacções intracomunitárias. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
16

 Artigo 22.º n.º 1 do CIVA 
17

 Artigo 22.º n.º 4 do CIVA 
18

 Alterado pelo Despacho normativo n.º 11/2013, de 27 de Dezembro e Despacho normativo n.º 17/2014, 
de 26 de Dezembro. 
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Capítulo II – A fraude  

2.1 - Conceito de fraude 

 Podemos equacionar vários tipos de fraude, no entanto, fraude é um conceito 

revelador de um ilícito de índole criminal, traduzindo-se num qualquer esquema que 

vise a não liquidação, entrega ou pagamento da prestação tributária ou a obtenção 

indevida de benefícios fiscais, reembolsos ou outras vantagens patrimoniais 

susceptíveis de causarem diminuição das receitas tributárias (cfr. artigo 103.º ou 104.º 

Regime Geral das Infracções Tributárias (RGIT). 

 Como tal, não é rigoroso falar-se em “tipos” de fraudes, mas antes em fraude, 

concretizada por meio de múltiplos esquemas, uns simples e outros mais elaborados, 

uns mais frequentes, outros mais gravosos nas suas consequências, mas todos com a 

mesma intencionalidade fraudulenta. 

 

 2.2. Os vários esquemas de fraude 

 

 2.2.1. – A fraude nas aquisições intracomunitárias de bens  

 
 Nas AICB`s19, sujeitas a IVA nos termos do artigo 1.º do RITI20, o IVA é liquidado 

pelo próprio adquirente na factura do fornecedor ou em documento interno o qual é 

imediatamente dedutível21 dentro dos condicionalismos legalmente previstos22 e os 

inerentes ao próprio enquadramento do sujeito passivo. 

 Como tal, a transmissão de um bem efectuada a partir de um EM (isenta nesse 

país), corresponde, simetricamente, no EM de chegada, a uma aquisição tributável, 

verificando-se a tributação no país de destino, na medida em que o IVA é liquidado 

pelo adquirente (inversão do sujeito passivo ou reverse charge). Situação excepcional 

no regime do IVA, uma vez que o facto gerador é a compra e não a venda. 

                                                           
19

 Como decorre do artigo 20.º da Directiva IVA a AICB consiste “na obtenção do poder de dispor, como 

proprietário, de um bem móvel corpóreo expedido ou transportado com destino ao adquirente, pelo 
vendedor, pelo adquirente ou por conta destes, para um estado-membro diferente do estado de partida da 
expedição ou do transporte” 
20

 “Estão sujeitas a imposto sobre o valor acrescentado (IVA): a) As aquisições intracomunitárias de bens 
efectuadas no território nacional, a título oneroso, por um sujeito passivo dos referidos no n.º 1 do artigo 
2.º, agindo como tal, quando o vendedor for um sujeito passivo, agindo como tal, registado para efeitos do 
IVA noutro Estado membro que não esteja aí abrangido por um qualquer regime particular de isenção de 
pequenas empresas, não efectue no território nacional a instalação ou montagem dos bens nos termos do 
n.º 2 do artigo 9.º nem os transmita nas condições previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 11.º” 
21 

 Artigo 19.º n.º 1 do RITI 
 

22 
Artigo 20.º do CIVA
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 Nesta fraude, são várias as actuação apuradas, como seja, i) a aquisição pelo 

sujeito passivo de IVA de mercadorias a um país intracomunitário, que posteriormente 

vende a operador nacional, liquidando IVA que não entrega ao Estado, desaparecendo 

em seguida; ii) aquisições em Portugal, de valor superior a €10 000 (isentos23) sem 

que se encontrem registados no cadastro VIES, e sem que procedam à liquidação e 

entrega do imposto devido; iii) pequenos retalhistas que efectuam AICB’s, sem que 

para tal tenham apresentado a respectiva declaração de alterações nem a liquidação 

de IVA no território nacional; iv) AICB`s efectuadas por sujeitos passivos de imposto 

cessados; v) uso de um número de identificação fiscal de outro sujeito passivo 

nacional para efectuar AICB`s com o móbil de omitir as aquisições; vi) omissão total ou 

parcial de AICB`s. 

Como tal, há um apropriamento indevido do IVA pelo operador económico e o 

Estado sofre assim uma dupla perda, junto do operador que não procede à entrega 

do imposto e junto do cliente que pretende a recuperação do IVA pago ao sujeito 

passivo fraudulento. 

2.2.2. – A fraude nas transmissões intracomunitárias de bens24  

 As transmissões intracomunitárias de bens estão isentas de IVA25, estando no 

entanto condicionadas pela verificação de determinados requisitos para que tal se 

efective, isto porque as TICB`s são tributadas no país de destino dos bens. Esta 

isenção é completa (verdadeira isenção), porque, embora não sendo liquidado IVA a 

jusante, é possível a dedução do IVA suportado a montante,26 sendo emitidos os 

documentos formais de venda (facturas) sem liquidação de IVA.27 

 No entanto, quando os adquirentes não cumprem os requisitos exigidos, de 

forma a consubstanciar uma isenção, é liquidado IVA à taxa normal.28 

                                                           
23

 Ao abrigo dos artigos 9.º e 53.º do CIVA 
24

 Com a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, alterou-se a terminologia. O termo intracomunitário, na 

acepção geralmente consagrada pela legislação do IVA é substituído por “intra-EU”. No entanto, 
atendendo a que a legislação nacional não foi ainda alterada, usar-se-á tal terminologia. 
25

 Artigo 14.º alínea a) do RITI “as transmissões de bens, efectuadas por um sujeito passivo dos referidos 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º, expedidos ou transportados pelo vendedor, pelo adquirente ou por 
conta destes, a partir do território nacional para outro Estado membro com destino ao adquirente, quando 
este seja uma pessoa singular ou colectiva registada para efeitos do imposto sobre o valor acrescentado 
em outro Estado membro, que tenha utilizado o respectivo número de identificação para efectuar a 
aquisição e aí se encontre abrangido por um regime de tributação das aquisições intracomunitárias de 
bens;” 
26

 Artigo 19.º n.º 2 do RITI 
27

 Artigo 14.º alínea a) do RITI 
28

 Artigo 7.º, 18.º do CIVA 
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 Por forma a verificar o preenchimento dos requisitos por parte dos adquirentes29, 

o registo daqueles para efeitos de IVA é essencial. 

 A concretização da transmissão de bens, isto é, a transferência onerosa de bens 

corpóreos por forma correspondente ao exercício do direito de propriedade é também 

requisito para a isenção pretendida, uma vez que a TICB`s implica sempre a 

deslocação física de bens do território nacional para um EM da UE. 

 De modo a simularem TICB`S, os operadores da fraude procedem à criação e 

registo de sociedades noutros EM. Adquirem bens no mercado nacional sem qualquer 

documento, com transferência posterior dos mesmos para o EM onde se encontram 

registados, sem cumprimento de quaisquer obrigações declarativas no território 

nacional.  

 Assim, a fraude ocorre por meio da declaração de TICB`s para adquirentes não 

inscritos no cadastro VIES (números inexistentes ou números inválidos) ou já 

cessados à data da operação, bem como pela utilização abusiva de números de 

sujeitos passivos registados noutros EM, simulando-se TICB`s.30  

 Nesta fraude, é prática corrente a simulação dos pagamentos e dos documentos 

de transporte, vulgo CMR`S, por não haver controlo da sua utilização ou numeração 

podendo estes ser impressos e comercializados por qualquer pessoa, singular ou 

colectiva, permitindo assim a sua fácil produção, obtenção e emissão. 

 O logro nesta fraude é a declaração de vendas de bens para o mercado 

intracomunitário, quando na verdade a operação ocorre em Portugal. Desta forma, o 

operador económico obtém uma dedução indevida por meio do direito ao reembolso, 

inerente à TICB`s. 

 

 2.2.3. – A emissão de facturas falsas 

 

 Quando se verifica a emissão de documentação sem qualquer correspondência 

com a realidade, por não serem reais os fornecimentos de mercadorias que elas 

mencionam ou por não corresponderem aos correctos valores transaccionados e cujo 

IVA consequentemente, não pode ser deduzido, temos a emissão de “facturas falsas”. 

 Desta forma, os operadores deduzem imposto de transacções inexistentes, 

ocorrendo o abuso das regras do IVA no seu modo mais simples e directo, permitindo 

a diminuição do imposto a pagar ou a obtenção de reembolso, contrariando assim o 

                                                           
29

 Pessoa singular ou colectiva em outro EM 
30

 Designada por hi-jacking 
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que dispõe para o efeito o n.º 3 do artigo 19.º do CIVA quando estatui que “não pode 

deduzir-se imposto que resulte de operação simulada ou em que seja simulado o 

preço constante da fatura.” 

  

 2.2.4 – A Subfacturação 

 
 A fraude convencional ocorre quando os bens circulam sem emissão da 

respectiva factura, que não se contabilizam, nem se declaram, criando um circuito 

oculto de comercialização e originando a supressão do imposto (IVA) nas vendas, 

originando a denominada economia paralela. 

 Ocorrendo no final da cadeia de transacções, por regra quando o cliente é um 

particular que não deduz o imposto, constitui um custo integral para este. 

 Por outro lado, também encontramos subfacturação quando o valor da factura é 

inferior ao valor real do produto. 
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  A fraude carrossel ao IVA 

Capítulo III – A fraude carrossel ao IVA  

3.1 – O carrossel 

 Esta fraude fiscal consiste na existência de sucessivas transmissões dos 

mesmos bens, em círculo, entre diversos operadores económicos sedeados, no 

mínimo, em dois EM da UE, sendo mais difícil de detectar quantos mais forem os seus 

intervenientes. 

 Considerada como um prolongamento do mecanismo da fraude em cadeia nas 

AICB`S, esta fraude, específica do IVA, explora as fragilidades do regime do imposto, 

tendo vindo a ganhar imensas proporções como resultado da deslocação dos 

operadores económicos, das bases de tributação e da desmaterialização das 

operações, assim como da eliminação dos controlos fronteiriços na UE, face à livre 

circulação de mercadorias entre os diversos EM. 

 “A denominada “fraude carrossel” é hoje uma das formas mais perniciosas de 

ataque ilícito às receitas do IVA a que têm vindo a ser expostos os Estados Membros 

da Comunidade Europeia“.31    

 Em resultado desta fraude, as receitas fiscais dos EM e a actividade económica 

têm sido largamente atingidas, porquanto, com a criação de fluxos infundados de bens 

e a prática de preços anormalmente baixos, o mercado é desregulado. 

 Isto porque, estas redes de fraude “provocam quebras substanciais de receitas, 

contribuindo para o agravamento dos défices orçamentais e da dívida pública; elas 

distorcem a concorrência, impondo um sistema de concorrência desleal e traduzindo-

se numa forma perversa de subsidiação dos não cumpridores; elas retiram 

credibilidade aos sistemas fiscais, tornando-os injustos, e minam a consciência 

cívica.”32  

 A fraude carrossel envolve assim uma corrente de sociedades que, realizando 

ou não transacções entre si, se dedicam à prática disfarçada de transmissões para a 

UE, onde uma delas, por praticar TICB`s e beneficiar de uma isenção completa, não 

liquida IVA nessas transmissões de bens, mas deduz o IVA suportado na aquisição 

                                                           
31 

António Carlos dos Santos in Vinte anos de Imposto Sobre o Valor Acrescentado em Portugal: Jornadas 

Fiscais em Homenagem ao Professor José Guilherme Xavier de Basto, pag.23. 
32 

DL n.º 321/97, de 26 de Novembro, regulador da Unidade de Coordenação da luta contra a Evasão e 

Fraude Fiscal e Aduaneira. 
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dos bens33, provocando, assim, ilegitimamente, uma permanente situação de crédito 

de imposto perante o Estado. 

 No entanto, a cadeia pode abranger intervenientes com níveis de envolvimento 

na fraude muito distintos. Isto porque, apesar da existência necessária de uma 

sucessão de transacções, não se poderá sem mais concluir que todos os seus 

intervenientes têm conhecimento da fraude. Daí António Carlos Santos considerar que 

a designação de fraude carrossel é uma designação imprópria, na medida em que não 

se pode presumir que todos os operadores da rede praticam um crime.34 

 Os operadores fraudulentos visam, com a fraude, obter não só reembolsos 

indevidos de imposto, por parte das Administrações Tributárias, mas também dar uma 

vantagem concorrencial ao interveniente localizado no final da cadeia, visto que os 

preços pagos são inferiores aos preços normais do mercado, na medida em que as 

mercadorias não sofreram imposição fiscal no início do circuito comercial. 

 O circuito de transmissões consecutivas dos mesmos bens é assim lucrativo 

porque, pelo menos um dos operadores intervenientes no carrossel não entrega ao 

Estado o IVA que liquida nas transmissões internas possibilitando-lhe dessa forma 

descer o preço dos bens.  

 No âmbito desta fraude, nem as relações comerciais nem os preços praticados 

são os considerados em normais condições concorrenciais uma vez que, no início da 

cadeia de fraude, a venda das mercadorias é efectuada a preço inferior ao do custo, 

em resultado da apropriação indevida do IVA não entregue ao Estado pelo operador 

que dá início à fraude em Portugal. 

 Para ocorrer a fraude, é necessário que se agrupem um conjunto de factores, 

seja pela criação de uma rede,35 seja pela articulação dos operadores dessa rede.  

 A rede pode abranger diversos intervenientes, com graus de participação 

diferenciados, uma vez que podemos encontrar operadores que exercem actividades 

económicas normais e reais, exercendo paralelamente operações inseridas numa rede 

de fraude carrossel e ainda operadores que não exercem qualquer actividade 

económica real, dedicando-se a operações meramente fictícias. 

 Factor fulcral nesta fraude é a rede não suportar o IVA no momento da aquisição 

do bem, estando ainda o seu sucesso dependente da articulação dos elementos da 

rede. 

                                                           
33

 Conforme dispõe o RITI no seu artigo 14.º, alínea a). 
34 

António Carlos dos Santos in Vinte anos de Imposto Sobre o Valor Acrescentado em Portugal: Jornadas 

Fiscais em Homenagem ao Professor José Guilherme Xavier de Basto, pag. 27 e 28. 
35 

Circuíto que justifica as movimentações de mercadorias. 
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€ 77.760  (sem IVA) € 67.968 + € 12.913,92 (IVA) = 80.881,92

1 2

4 3

€ 73.152  (sem IVA) € 70.560 + € 13.406,40 (IVA) = 83.966,40

€ 3.121.92 + € 2.592,00 + € 2.592,00 + € 4.608,00 = € 12.913,92

CIRCUITO DE FACTURAÇÃO - FRAUDE DE CARROSSEL AO IVA
 CASO REAL - COMPONENTES DE COMPUTADOR

LUCRO BRUTO DA'REDE' = PREJUÍZO DO ESTADO (IVA)

Empresa Y

(buffer)

Empresa M 

(conduit company)

Empresa  X

(missing trader)

Empresa  W

(broker)

Apropria-se de 
€ 12.913,92 de 

IVA

Venderam as 
Mercadorias abaixo do 

preço de custo

PERDE € 9.792        
na mercadoria

(12,60%)

LUCRA € 3.121,92
(80881,92 - 77760)

LUCRA € 2.592,00

LUCRA €2.592
(73152 - 70560)

LUCRA € 4.608,00

Compra 
efectuada a um 

preço inferior ao 
da sua venda 1

 

*Taxa de IVA 19%  

  

 Do diagrama transcorrem os intervenientes mínimos para que ocorra a fraude 

carrossel ao IVA, retratando uma cadeia simples, sendo que na prática, esta fraude 

pode ser muito mais complexa, quer porque os intervenientes podem ser em muito 

maior número, quer porque pode envolver transacções entre diversos EM`s e diversas 

sociedades em cada EM. 

   Assim, no caso simplificado entre dois EM, o circuito das transmissões ocorre 

entre MXYW. 

 No caso apresentado, toda a rede tem lucro, decorrente da não entrega ao 

Estado por parte de X do IVA liquidado que recebe de Y, permitindo que a mercadoria 

comprada seja vendida por um preço inferior ao respectivo preço de compra e como 

tal, inferior ao preço praticado no mercado regular. 

  Ao ser vendida a mercadoria a Y por €80.881,92, X recebe de Y o montante de 

€67.968,00 mais IVA ou seja, X recebe €67.968,00 + €12.913,92.  
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 Desta forma, se X entregasse ao Estado o IVA liquidado e recebido, teria um 

prejuízo na ordem dos €9.792,00 

 No entanto, X não tendo entregado ao Estado o IVA que recebe de Y 

(€12.913,92), anula o prejuízo (€9.792,00), correspondente à diferença entre o valor 

da mercadoria comprada (€77.760,00) e vendida (67.968,00), que se traduz numa 

quebra de preço de 12,60% e ainda obtém um ganho real de €3.121,92 (€80.881,92 - 

€77.760,00). 

 Ocorrendo esta quebra do preço da mercadoria em X, os demais intervenientes 

(Y e W), realizam transmissões lucrativas, à custa do Estado, sem cometerem 

formalmente qualquer irregularidade.  

 Salienta-se que o lucro do conjunto dos intervenientes corresponde na exacta 

medida ao IVA que o Estado não recebeu de X, que é repartido por Y e W. 

 O prejuízo do Estado corresponde assim ao IVA liquidado, recebido e não 

entregue pelo missing trader, sendo tal prejuízo o benefício ilegítimo da rede. 

 Quando a fraude é muito mais complexa, os lucros também são mais elevados. 

O EM alvo da fraude tem prejuízos mais consideráveis e a actividade de controlo é 

dificultada, uma vez que em cada EM só é necessária a existência de um interveniente 

formalmente irregular, no exemplo seguido, X e M. 

 Os mesmos bens podem ser objecto de transacções sem limite, sempre 

lucrativas para os intervenientes. 

3.2 - Os intervenientes das redes de fraude 

 Cumpre proceder à identificação dos intervenientes da fraude carrossel, que, 

directa ou indirectamente, com participação voluntária ou involuntária, se relacionam 

no circuito da fraude carrossel.  

 Como aqui já referido, os intervenientes têm níveis de envolvimento na fraude 

muito distintos. 

 Com efeito, tais intervenientes, comummente reconhecidos em todo o espaço 

europeu, têm diferentes posições/funções, com características diferentes face à sua 

envolvência nos circuitos de facturação e no terreno.  

 

3.2.1 - Missing trader 

 O missing trader é o elo que se situa sempre no EM onde se verifica a fraude, 

sendo o primeiro elo da rede. 
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 Apesar de existirem juridicamente, não têm por regra existência de facto. 

 De modo a obterem o Número de Identificação de Pessoa Colectiva (NIPC), 

registam-se no Registo Nacional de Pessoas Colectivas, declarando o início de 

actividade na AT. 

 No entanto, são sujeitos passivos não declarantes, pois não cumprem as demais 

obrigações fiscais, sejam as acessórias (declarativas) sejam as principais (de 

pagamento).36  

 Este interveniente estabelece contacto com o técnico oficial de contas no início 

de actividade, que intervém unicamente para a constituição da empresa e demais 

formalismos legais, até porque não possuem contabilidade, e mesmo quando a 

possuem não relevam compras ou vendas, porque apesar de serem declaradas 

TICB´S noutro(s) EM(s), o missing trader não declarada qualquer AICB`s. A suposta 

actividade desenvolvida é exercida por curtos períodos de tempo, num máximo de 6 

meses a 1 ano. 

 Quanto a instalações, se existem, não traduzem qualquer estrutura empresarial, 

por não existir qualquer património ou pessoal, mas em regra não existe estrutura 

física.  

 Raramente os sócios e gerentes dessas sociedades são contactáveis, uma vez 

que frequentemente são cidadãos estrangeiros no EM onde ocorre a fraude, não 

residentes em Portugal, e/ou toxicodependentes, os vulgares testa-de-ferro. 

  Surgem por vezes sociedades standby, sociedades criadas por gabinetes de 

assessores, sendo transmitidas as quotas aos novos titulares de acordo com a 

conveniência da situação. 

 Ora, iniciado o circuito de facturação no território onde se dá a fraude o missing 

trader liquida IVA ao interveniente que se segue, não entregando no entanto o imposto 

liquidado ao Estado, imposto esse que, através do mecanismo de repercussão, outro 

operador a jusante vai deduzir. 

  

 3.2.2 – Buffer 

 
 Localizado no EM onde ocorre a fraude e intervindo como intermediário, o buffer, 

também apontado como empresa-tampão é parte integrante da rede ou é conivente 

com ela, podendo num circuito de facturação coexistirem vários destes intervenientes.  

                                                           
36

 Artigo 31.º da LGT. 



 Universidade do Minho – Escola de Direito 
 

 

 

34 

  A fraude carrossel ao IVA 

 Como já aqui foi referido, a fraude é tão mais perfeita e difícil de percepcionar 

quantos mais intervenientes buffer existirem. 

 Em regra, estas sociedades possuem pequenas e reduzidas instalações, tendo 

para além do sócio-gerente um ou dois trabalhadores dependentes, conhecendo-se no 

entanto sociedades conceituadas no mercado que intervêm nesta qualidade.  

 Como tal, existem dois tipos de sociedades que intervêm nestas redes como 

buffer. Por um lado, encontramos sociedades que criadas para intervir na fraude, 

exercem em paralelo à actividade de buffer a actividade de revenda no comércio 

grossista de forma residual, conciliando a actividade a retalho, lícita, com a prática da 

fraude. Por outro lado, sociedades de grande dimensão implementadas há vários anos 

operam na rede da fraude como complemento à sua actividade regular. 

 Em regra, o buffer apresenta uma situação de regularidade formal contabilístico-

fiscal e apesar de não correr riscos comerciais, a sua margem de lucro bruto resultante 

da actividade no âmbito da fraude é normalmente baixa, cerca de 1% a 3%. 

 O buffer, como actor regular no mercado, credibiliza o circuito de facturação, 

alongando-o e impedindo o contacto directo dos missing trader com os demais 

intervenientes.  

  

3.2.3 – Broker 

 No final da rede da fraude carrossel surge o broker, o elemento que encerra o 

circuito no EM onde ocorre a fraude.  

 Este interveniente, adquire os bens a um buffer ou directamente a um missing 

trader, revendendo os bens para o mercado comunitário, para países terceiros ou 

ainda frequentemente para o mercado nacional. 

 Normalmente é um grande operador no sector, que agrupa uma actividade 

regular à actividade de “conveniência”. 

 Apesar de se constatar que em algumas situações este não faz parte integrante 

da rede, no entanto, não pode deixar de ser conivente com a rede de fraude, uma vez 

que, face ao seu know-how, não pode desconhecer a existência, a montante, de 

grupos organizados com o objectivo de lesar o Estado através da apropriação indevida 

do IVA. 

 Nessa rede de fraude tem um papel fulcral, sendo muitas das vezes designado 

como elemento “alimentador” da rede, a qual só pode funcionar com o seu 

assentimento. 
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 Quando transmite a mercadoria no EM onde ocorre a fraude, o IVA pago aos 

buffer`s é diluído.  

 Apesar do IVA deduzido ao abrigo da sua participação na rede, não tem 

necessidade de pedir reembolso ao Estado, por força do IVA liquidado gerado pela 

actividade que exerce regularmente. No entanto, vai entregar menos IVA, dando lugar 

a um auto-reembolso, obtendo desta forma lucros significativos na revenda das 

mercadorias comercializadas pela rede. 

 No mercado regular e de livre concorrência o broker não ganharia vantagem 

competitiva que lhe permitisse poder fazer TICB`S de produtos adquiridos à UE.    

 

3.2.4 – Conduit Company 

 Contrariamente aos demais intervenientes da rede, a conduit company, ou 

empresa de ligação, actua sempre a partir de um EM diferente do EM onde se situa o 

operador fictício.  

 A conduit company introduz a mercadoria no EM onde ocorre a fraude, 

adquirindo por vezes essas mesmas mercadorias a esse mesmo EM.  

 Assim, este interveniente faz TICB`s37 e quando o circuito se repete, AICB`s dos 

mesmos bens seguidas de outras TICB`s. 

 Desta forma, a conduit company realiza TICB`s isentas de IVA e pede reembolso 

do IVA contido nas suas compras nacionais, IVA previamente entregue pelo seu 

fornecedor ao Estado. 

 Mas, se por regra a conduit company aparece no circuito da fraude carrossel 

com o propósito exclusivo de alimentar a rede de fraude, pode também não ter 

conhecimento da fraude, exercendo uma regular actividade grossista. 

 O EM onde se situa a conduit company não tem qualquer perda de receita 

atentas as regras do imposto, uma vez que o prejuízo é integralmente suportado no 

EM onde se situa o missing trader e o broker.  

  

  

 

 

 

                                                           
37

 Isentas de imposto 
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 Capítulo IV - A forma de operar na fraude carrossel ao IVA  

 
 4.1 - Interacção dos intervenientes  

 

 Como vimos, na fraude carrossel ao IVA, é necessária a intervenção de vários 

operadores económicos, cada qual desempenhando um papel específico na rede. 

  A sua actuação é concertada e protegida, isto porque, efectuam as 

encomendas somente após estarem efectivadas as vendas, reconduzindo como tal à 

inexistência de stock. 

 Por regra, utilizam grandes sociedades transportadoras que, para além de 

transportarem os bens objecto da fraude, também os armazenam temporariamente. 

 Na decorrência do combate a este tipo de fraude por parte das entidades 

competentes, os intervenientes têm vindo a alterar a sua forma de actuar.    

 Se primitivamente as transacções eram meramente documentais, pois os bens 

não circulavam, posteriormente, os bens passaram efectivamente a circular, sem no 

entanto serem sequer verificados pelos intervenientes da rede pois os invólucros não 

eram abertos. 

 De forma a evitar a sua detecção, os intervenientes da rede procedem à 

substituição regular dos fornecedores e dos missing traders, razão pela qual tais 

intervenientes desenvolvem a sua suposta actividade durante períodos tão curtos de 

tempo, num máximo de 6 meses a 1 ano, desaparecendo muitas das vezes sem 

sequer cessarem a sua actividade, que acaba por ocorrer com a intervenção das 

entidades competentes aquando da sua detecção.  

 Mas a fraude evoluiu mais uma vez, impedindo muitas das vezes as entidades 

competentes de fechar o carrossel.  

 Isto porque, constatou-se o alargamento do n.º de EM envolvidos, assim como 

os seus intervenientes. 

 Os bens começaram a circular vezes sem fio, chegando a circular as mesmas 

mercadorias 8 vezes seguidas nos circuitos comerciais. No entanto e porque os 

produtos comercializados são passiveis de identificação, através da numeração que 

neles é aposta, há a preocupação do mesmo produto não circular duas vezes pelo 

mesmo interveniente, assistindo-se a um refinamento da fraude.  

  Se inicialmente, os circuitos comerciais destas redes limitavam-se aos países 

da Europa Ocidental, nos dias de hoje tais redes passaram a incluir os países de 

Leste, assistindo-se assim à proliferação da fraude. 
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 Com esta nova forma de actuação as entidades competentes dificilmente 

conseguem fechar o carrossel, obtendo tão só informação quanto ao n.º de vezes que 

a mercadoria circula face ao cada vez maior número de vezes que a mesma circula. 

 

  4.2 - Forma de pagamento  
 
 O pagamento das transacções ocorre por regra em numerário, 

independentemente das grandes quantias de dinheiro envolvidas, isto no EM onde 

ocorre a fraude. 

  Não obstante, atendendo a que pelo menos um dos intervenientes da rede da 

fraude se situa noutro EM do que ocorre a fraude, os fluxos financeiros ocorrem por 

transferência bancária.  

 Quando os pagamentos são efectuados por transferência bancária no EM onde 

se dá a fraude o dinheiro permanece nas contas bancárias por um período muito curto, 

sendo estas abertas em nome da empresa sem referência a pessoas físicas. 

 Em certas situações, os pagamentos são feitos por terceiros, que não a entidade 

em nome da qual é emitida a factura. 

 Outra característica da fraude carrossel está no momento em que é efectuado o 

pagamento, uma vez que os bens são negociados no regime on-hold, ou seja, os bens 

somente são entregues após o pagamento ter sido confirmado, ressaltando-se nesta 

fase do circuito da rede o papel dos transitários, que garantem que não se verificam 

desvios a esta regra pré-estabelecida. 

 Com excepção dos missings traders, intervenientes que actuam à margem de 

qualquer formalidade legal, os demais intervenientes (broker, buffer) são operadores 

regulares no mercado do EM onde se encontram inseridos, cumprindo todas as 

obrigações fiscais. Como tal, todas as operações resultantes da actuação na rede da 

fraude são registadas contabilisticamente e declaradas fiscalmente, a par das 

operações do mercado regular. 

4.3 - A quebra de preço 

 A quebra de preço dos bens que circulam na rede da fraude é uma das 

particularidades deste tipo de fraude. 

 A fraude é sustentada pela actuação dos vários intervenientes da rede, sendo 

que um deles, o missing trader, baixa o preço normal de mercado do bem que circula.  
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 Se no mercado regular, atendendo à finalidade prosseguida pela constituição 

das sociedades (o lucro), o preço de venda é superior ao preço de compra, 

constituindo assim a margem o lucro, nas redes de fraude, o preço de venda é inferior 

ao preço de custo, ocorrendo a quebra de preço. 

 Como o missing trader se encontra no início do circuito do EM onde ocorre a 

fraude, os bens são adquiridos a outro EM, efectuando assim AICB`s, liquidando e 

deduzindo simultaneamente o imposto38. Assim, o IVA liquidado pelo missing trader 

nas facturas de venda no EM onde ocorre a fraude é IVA que tem de ser entregue ao 

Estado na sua totalidade. 

 No entanto, esse IVA não é entregue, dando-se assim início à fraude. 

 A quebra de preço é colmatada pela apropriação indevida do IVA, isto é, apesar 

da mercadoria ser vendida por preço inferior ao do custo, o lucro é obtido pelo valor do 

IVA liquidado nas facturas e não entregue ao Estado. 

 Tal actuação justifica a circulação dos mesmos bens por vários EM`s por 

diversas vezes, o que do ponto de vista de racionalidade económica num mercado 

regular mostrar-se-ia inaceitável.  

  

 4.4 - Produtos comercializados  

 
 Como já fizemos referência, a fraude vai evoluindo à medida que os EM`s vão 

adoptando novas medidas de a combater. 

 Desta forma, a fraude carrossel evoluiu em sectores com determinadas 

particularidades, visando bens com qualidade e preços definidos por padrões 

internacionais em que as margens por regra são reduzidas. 

 Os alvos preferenciais são os bens com grande valor e disponíveis em grandes 

quantidades, fazendo com que os montantes envolvidos sejam mais significativos para 

que a fraude seja mais rentável.  

 O comércio por grosso é o que está mais exposto à fraude, permitindo que os 

bens sejam colocados no mercado a preço líquido de imposto, e portanto, a preços 

mais concorrenciais, conduzindo a distorções de concorrência. 

 Como tal, os sectores dos componentes electrónicos de maior valor económico e 

metais preciosos, os telemóveis e material informático, as carnes, os têxteis e os 

automóveis são produtos inseridos nestas redes e mais propícios ao desenvolvimento 

da fraude. 
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 Artigo 1.º e 19.º do RITI 
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  O sector informático começou por ter um papel predominante na fraude 

carrossel, no que respeitava a processadores (CPUs), discos rígidos (Hard Disk) e 

memórias, atento o seu valor e às suas dimensões diminutas.  

 No entanto, com a evolução que ocorreu ao nível da fraude carrossel, a 

dimensão física dos bens deixaram de influenciar o tipo de bens alvo da fraude. 

 Assim, nos dias de hoje há artigos como os telemóveis, LCD`s e máquinas 

fotográficas a circular nestas redes. 

 O comércio de veículos também é objecto da fraude, sendo os reembolsos de 

IVA o modo de reduzir o custo daqueles. 

  No entanto, independentemente daqueles serem os bens mais utilizados nestas 

redes, nestas redes circulam os mais variados bens.  

 O caso investigado e executado pela Direcção Central de Investigação da 

Corrupção e Criminalidade Económico-Financeira da Polícia Judiciária é disso 

exemplo.39  

 A Direcção Geral dos Impostos (DGCI) acompanhou em 2009 transacções de 

licenças de emissão de CO2 e créditos de carbono, concluindo que a inserção nas 

redes de fraude carrossel destes produtos lesou o Estado no terceiro trimestre de 

2009, no montante aproximado de 3 M€ de imposto. 

 

 

 

                                                           
39 “Entre 1999 e Julho de 2000, data em que foi detido, um cidadão espanhol, principal arguido nos 

autos, registou em território português, em seu nome ou de terceiros, cinco empresas comerciais, com 
as quais defraudou o IVA em cerca de 8 milhões de euros, para além de ter vendido mercadoria no 
valor de cerca de 37 milhões e meio de euros. O arguido actuava no ramo do fornecimento de 
materiais para lojas dos 300 e semelhantes, apresentando sempre preços abaixo dos praticados no 
circuito grossista, o que lhe garantia um alto escoamento da mercadoria, Tais preços só eram 
possíveis porque o arguido violava as leis da concorrência, defraudando o IVA. Usando as suas 
empresas, e as dos seus cúmplices, criou seis circuitos viciados de facturas de compra e venda de 
bens, o chamado circuito em carrossel. Em um dos circuitos, a mercadoria era proveniente de 
Espanha, enquanto nos restantes cinco tinha origem em Portugal. Em todos os circuitos, o 
procedimento adoptado era sempre o mesmo. O seu mentor valia-se das suas empresas para simular 
transacções comerciais intracomunitárias, neste caso entre Portugal e Espanha, que beneficiam do 
regime suspensivo do IVA. Isto é, o IVA não é pago no acto e no país de aquisição ao grossista, mas 
sim no país onde a mercadoria é vendida ao consumidor. Ele preenchia a documentação em como a 
mercadoria seguia para Espanha, mas era realmente vendida em Portugal. Deste modo, o criminoso 
não liquidava o IVA, como exige a Lei. Por outro lado, as empresas permitiam ainda à mesma pessoa, 
(…), «uma fonte de abastecimento de facturas que lhe permitisse a dedução do IVA pretensamente 
liquidado sobre mercadorias que nunca existiram». Ou seja, defraudou duplamente o estado, no 
pagamento de IVA, por isenção ilegal, e por apropriação indevida. Este arguido foi condenado, em 
2002,a sete anos e meio de prisão, por associação criminosa, fraude fiscal e abuso de confiança e ao 
pagamento de uma indemnização ao Estado de 7 milhões e 627 mil euros - Maria José Morgado, José 
Vegar, in “O inimigo sem rosto, Fraude e Corrupção em Portugal”, pag. 48, 49. 
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Capítulo V – Medidas de combate à fraude  

5.1. O combate concertado  

  Atendendo a que a fraude carrossel ao IVA é transversal a todos os EM, o seu 

combate tem obrigatoriamente que redundar da cooperação e articulação das 

entidades competentes a nível europeu e nacional. 

 A criação de estruturas de coordenação e controlo tem sido uma prioridade da 

UE no combate à fraude. 

 Com efeito, a abolição das fronteiras internas e o crescendo das relações 

comerciais na EU redundaram no aparecimento de novas tipologias de fraude, mais 

elaboradas e difíceis de detectar, obrigando a UE a introduzir, aperfeiçoar e 

modernizar novos mecanismos de combate. 

  O Regulamento (CEE) n.º 218/92 do Conselho, de 27 de Janeiro de 1992, veio 

instituir em Portugal o VIES,40 meio electrónico de recolha e transmissão de 

informações relativas à inscrição dos sujeitos passivos em IVA, destinando-se a 

confirmar a existência e a validade do número de IVA de um qualquer SP, com  base 

nos dados armazenados e processados, provenientes dos mapas recapitulativos.  

 No entanto, apesar das funcionalidades deste sistema o seu funcionamento era 

afectado por insuficiências significativas, nomeadamente no que contende com 

actualidade e exactidão dos dados relativos às transacções intracomunitárias. 

 A 1 de Junho de 1999 surge o Organismo da Luta Anti-Fraude com vista ao 

combate da fraude, visando proteger os interesses financeiros e a melhor utilização 

possível dos recursos da EU, operando como um serviço de investigação 

independente no âmbito da Comissão Europeia. 

 Com a entrada em vigor do Regulamento (CE) n.º 1798/2003 do Conselho, de 7 

de Outubro de 200341, atinente à cooperação administrativa no domínio do IVA, surge 

em Portugal a cooperação administrativa, como mecanismo de combate à fraude no 

IVA. 

 O Regulamento veio estabelecer um sistema comum de cooperação entre os EM 

a nível da troca de informações, redundando na actualização e reforço das bases de 

                                                           
40 

Value Added Tax Information Exchange System 
41

 Alterado pelo Regulamento (CE) n.º 143/2008 do conselho de 12 de Fevereiro de 2008, quanto à 

introdução de modalidades de cooperação administrativa e ao intercâmbio de informações no que se 
refere às regras relativas ao local das prestações de serviços, aos regimes especiais e ao procedimento 
de reembolso do IVA e reformulado pelo Regulamento (UE) n. ° 904/2010, do Conselho, de 7 de Outubro 
de 2010, que melhorou, completou e clarificou a estratégia coordenada de combate à fraude ao IVA na 
UE. 
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dados de cada EM respeitantes aos operadores e suas operações intracomunitárias, 

durante um período de pelo menos cinco anos e implementando o sistema de troca 

automática42.  

 No Conselho ECOFIN de Junho de 2007 foram colocadas à EU duas medidas 

de longo alcance: a tributação das transacções intracomunitárias e a introdução de um 

mecanismo de reverse charge de carácter geral, tendo nos Conselhos ECOFIN de 

17.02.2008, 4.03.2008 e de 14.05.2008 sido decidido no entanto dar prioridade às 

medidas convencionais43. 

 No Conselho ECOFIN de 7.10.2008 foram aprovadas as directrizes da rede 

EUROFISC44. O EUROFISC visava incentivar o intercâmbio voluntário e directo de 

informação e, eventualmente, numa fase posterior, apresentar análises sobre os 

padrões e tendências da fraude nos EM`s. 

 Em 16.12.2008 foram aprovadas pela Comissão várias propostas, dentro as 

quais a redução de três meses para um mês do período de transmissão das 

informações recolhidas pelo EM de origem por meio do mapa recapitulativo, com o 

objectivo de tornar o sistema de troca de dados (VIES) mais rápido e eficaz. 

 No passado dia 7 de Abril, a Comissão Europeia do Parlamento Europeu, do 

Conselho e do Comité do Conselho Económico e Social emitiu comunicação sobre um 

plano de acção em matéria de IVA, rumo a uma única área de IVA na EU, com vista a 

apresentar propostas legislativas para instituir um sistema definitivo de IVA, sendo 

reconhecido que o sistema do IVA deve ser baseado no princípio da tributação no 

destino. 

 É salientada a urgência de reforma do imposto, de forma a tornar-se mais 

simples e mais combativo ao crescente risco de fraudes. De modo a tornar-se mais 

eficiente, deverá ser explorado o progresso das novas tecnologias e a redução dos 

custos de cobrança de receitas. 

 A par, foram difundidas 20 medidas para combater os desvios do IVA, por forma 

a combater a fraude, nomeadamente a fraude carrossel. 

                                                           
42 

Consiste num intercâmbio automático e/ou estruturado das informações. É accionado o sistema de 

intercâmbio quando um EM percepciona a possibilidade de ter sido cometida no outro EM uma infracção 
à legislação do IVA e/ou perante risco de perda de receitas fiscais noutro EM, entre outras estatuídas pelo 
artigo 15.º do Regulamento. 
43 

Aumento da periodicidade da entrega de anexos recapitulativos relativos às vendas intracomunitárias, a 

aceleração das trocas de dados entre as autoridades fiscais e a consagração da responsabilidade 
solidária transfronteiriça. 
44 

Rede de troca de informações sobre fraude nas transacções intracomunitárias, visando num primeiro 

momento o fornecimento de informações céleres sobre trocas de bens entre EM e funcionando como 
dispositivo de alerta rápido e multilateral sobre eventuais fraudes. 
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 As medidas propostas respeitam ao reforço da cooperação administrativa, o 

melhoramento do desempenho das AT europeias e do cumprimento voluntário. 

  

5.2. Medidas de combate interno 

 Numa altura em que a crise económica tem pautado a vida do pais, “a 

consolidação orçamental do lado da receita é fortemente determinada pela eficácia do 

sistema de combate à fraude e à economia paralela e, consequentemente, do 

alargamento da base tributável.”45 

 Por imposição constitucional, a luta contra a fraude mostra-se uma consagração 

dos Princípios da Justiça e da Igualdade Fiscal. 

 Ao abrigo do princípio da igualdade, da equidade, da proporcionalidade e da 

justiça, a AT tem vindo a organizar mecanismos de combate e prevenção contra a 

fraude, assim como a implementar medidas face aos casos de fraude fiscal 

detectados. 

 Com vista ao combate da evasão e fraude fiscal, foi iniciado nestes últimos 4 

anos um longo processo de reformas fiscais com o objectivo de tornar a administração 

fiscal mais eficiente, reformar o sistema penal tributário e reformar o regime de 

facturação e dos documentos de transporte.46 

 A par, o combate à fraude e à evasão fiscais e aduaneiras foi uma prioridade 

fundamental da política fiscal no ano de 2015 e seguintes.47 

 No âmbito do combate à fraude para o triénio de 2012-2014 verificou-se entre 

outras medidas “o agravamento da moldura penal para os crimes mais graves (…)”, “o 

reforço dos mecanismos de troca de informações com países com centros financeiros 

de natureza global (Hong Kong, Singapura, Luxemburgo e Suíça) e com paraísos 

fiscais”48 

 Ao longo dos últimos anos foram realizadas campanhas de controlo a possíveis 

missing traders, consubstanciadas na actividade de risco propícias ao 

desenvolvimento das redes de fraude, tendo no entanto aqueles operadores alterado a 

                                                           
45 

Plano Estratégico de Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras 2015-2017, pag.17 
46 

Relatório de Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras - 2014, Secretário de Estado Assuntos 

Fiscais, pag. 6 
47 

Relatório de Actividades Desenvolvidas Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras, Junho de 

2015, Secretário de Estado Assuntos Fiscais. 
48 

Relatório de Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras - 2014, Secretário de Estado Assuntos 

Fiscais, pag.12. 
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sua actuação, ao passarem a recorrer a empresas inactivas, com registo de 

actividades completamente distintas das desenvolvidas. 

 Percepcionado pela AT a inexistência de qualquer actividade e/ou estrutura, 

pode  a actividade ser oficiosamente cessada ao abrigo do disposto no artigo 34.º n.º 2 

do CIVA,49 impedindo a proliferação de AICB`S e de TICB`S. 

 Com efeito “operacionalizar uma metodologia de controlo dos novos operadores 

económicos, assente num eficiente controlo na fase de início de atividade, de modo a 

combater fenómenos de “missing trader” e falso registo de operações fictícias”, 

continua a ser um dos objectivos prosseguidos pela AT.50 

 Através de modelos desenvolvidos de apoio, permitindo o acesso a informação 

específica, como seja o cruzamento de informação de IVA, VIES, IRC, IRS, Anexos O 

e P, possibilitou-se a recolha de indícios que permitiram identificar operadores de 

redes de fraude, tendo sido implementadas em 2009 funcionalidades adicionais, tais 

como o enriquecimento dos modelos com informação de Rácios de IVA, do VIES, do 

IRC, com informação do IRS e enriquecimento do cadastro.51 

 O circuito de informação e o seu tratamento é assim a pedra toque no combate à 

fraude. 

  Para o triénio 2015-2017, o paradigma de acção do combate à fraude foi 

alterado, mediante o reconhecimento da importância do papel da cidadania, assim 

como a antecipação da intervenção da administração fiscal no combate à fraude 

fiscal.52  

 Como tal, foram estabelecidas 40 medidas prioritárias para o triénio 2015-2017, 

entre as quais se destacam com impacto no combate à fraude o controlo da obrigação 

de emissão e comunicação de facturas, o controlo das obrigações em sede do IVA,53  

assim como medidas de controlo transversais.54 

                                                           
49 

Artigo 34.º n.º 2 do CIVA “Independentemente dos factos previstos no número anterior, pode ainda a 

administração fiscal declarar oficiosamente a cessação de actividade quando for manifesto que esta não 
está a ser exercida nem há a intenção de a continuar a exercer, ou sempre que o sujeito passivo tenha 
declarado o exercício de uma actividade sem que possua uma adequada estrutura empresarial 
susceptível de a exercer.” 
50 

Plano Estratégico de Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras 2015-2017, pag. 32. 
51

 Relatório de Actividades Desenvolvidas - Combate à Fraude e Evasão Fiscais em 2009 – Ministério das 
Finanças e da Administração Pública, Junho 2010. 
52  

Plano Estratégico de Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras 2015-2017. 
53 

Assegurando um controlo generalizado das declarações dos factos relevantes para o apuramento do 
IVA a pagar pelas empresas, tanto no que respeita ao IVA recebido dos clientes como do IVA deduzido 
nas operações a montante, bem assim como as regularizações de imposto e o controlo dos pedidos de 
reembolso. 
54  

Implementação e automatização de um sistema de conferência sistemática das mercadorias em stock, 
com base na informação dos inventários/stocks das empresas. 
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 Efectivamente, o progresso das novas tecnologias tem um papel fulcral no 

cruzamento e tratamento de informação capaz de identificar atempadamente as redes 

de fraude por forma a impedir a subtracção ao estado de elevados montantes de IVA. 

   
  
 5.3. A legislação Portuguesa no combate à fraude e sua evolução 

 
 O CIVA prevê um conjunto de preceitos legais visando o combate da fraude, 

que, quando aplicados, pode mostrar-se impeditiva da obtenção indevida de 

reembolsos e/ou o pagamento de imposto inferior ao devido. 

 
   
 5.3.1. O direito à dedução 

 
 “Não pode deduzir-se imposto que resulte de operação simulada ou em que seja 

simulado o preço constante de factura ou documento equivalente.”55 

  Deve entender-se por simulação o acordo entre declarante e declaratário, com 

vista a enganar terceiros, negócio nulo, que pode ser invocado por qualquer 

interessado e arguido a todo o tempo sem que haja possibilidade de sanação por meio 

de confirmação de declaração.56 

 Estamos perante simulação absoluta, quando as partes não quiseram celebrar o 

negócio celebrado nem qualquer outro e perante simulação relativa, quando as partes 

quiseram celebrar um negócio diferente do declarado, verificando-se a existência de 

um outro negócio, o negócio simulado. 

 Quanto à fraude aqui sob análise e face às mutações que esta tem vindo a 

sofrer, esta consubstancia uma simulação relativa, uma vez que se verifica simulação 

do valor da transacção. 

 Isto porque, se inicialmente poderia verificar-se simulação absoluta na fraude 

carrossel ao IVA, por não se verificar a circulação efectiva de mercadorias, 

actualmente, as mercadorias são transaccionadas, podendo estas fazer o mesmo 

circuito diversas vezes de modo a sustentar as redes da fraude, verificando-se 

falsidade na simulação dos valores e na apropriação indevida do IVA. 

 Quanto à obrigatoriedade da AT comprovar a simulação que subjaz à fraude, o 

Supremo Tribunal Administrativo considerou que “quando o acto de liquidação 

adicional do IVA se fundamente no não reconhecimento das deduções declaradas 

                                                           
55 

Artigo 19.º n.º 3 do CIVA 
56

 Artigo 240.º e artigo 286.º, ambos do Código Civil  
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pelo contribuinte cabe à administração apenas a prova da verificação dos 

pressupostos legais que legitimam a sua actuação, constantes do artigo 82.º n.º 1 do 

CIVA e ao contribuinte o ónus de prova da existência dos factos tributários que alegou 

como fundamento do seu direito de dedução do imposto nos termos do artigo 19.º do 

CIVA”57 

 Mais recentemente, o Pleno da Secção do CT58 veio reiterar aquela posição 

considerando que a AT “não tem de fazer prova da existência de acordo simulatório 

(existência de divergência entre a declaração e a vontade negocial das partes por 

força de acordo entre o declarante e o declaratário, no intuito de enganar terceiros – 

cfr. art. 240º do CCivil) para satisfazer o ónus de prova que sobre si impende”. 

 Bastando à AT “provar a factualidade que a levou a não aceitar a respectiva 

dedução de imposto, factualidade essa que tem de ser susceptível de abalar a 

presunção de veracidade das operações constantes da escrita do contribuinte e dos 

respectivos documentos de suporte, só então passando a competir ao contribuinte o 

ónus de prova do direito de que se arroga (o de exercer o direito à dedução do IVA) e 

que não é reconhecido pela AT, ou seja, o ónus de prova de que as operações se 

realizaram efectivamente e ocorrem os pressupostos de que depende o seu direito 

àquela dedução.” 59 

 Assim, à AT cabe tão só o ónus da prova da verificação dos pressupostos legais 

da sua actuação, em contrapartida, cabe ao contribuinte apresentar prova bastante da 

ilegitimidade do acto, quando se mostrem verificados esses pressupostos, solução que 

corresponde à regra geral de que quem invoca um direito tem o ónus da prova dos 

factos constitutivos.60  

 A par, “não poderá igualmente deduzir-se o imposto que resulte de operações, 

em que o transmitente dos bens ou prestador dos serviços não entregar nos cofres do 

Estado, o imposto liquidado quando o sujeito passivo tenha ou devesse ter 

conhecimento de que o transmitente dos bens ou prestador dos serviços não dispõe 

de adequada estrutura empresarial de exercer a actividade declarada”.61 

 A redacção actual adveio da alteração ocorrida com a Lei do Orçamento de 

Estado para 200562, reduzindo o ónus que recaia sobre a AT, uma vez que, se à luz da 

anterior redacção, a AT tinha que demonstrar que o transmitente dos bens não detinha 

                                                           
57

 Acórdão do STA de 17.04.2002, proc. 026635 
58

 Acórdão Pleno da Secção do CT de 17-02-2016, rec. 0591/15 
59

 Acórdão do Pleno supra citado 
60

 Artigo 342.º do CC e artigo 74.º n.º 1 da LGT 
61

 Artigo 19.º n.º 4 do CIVA 
62

 Artigo 47.º n.º 2 da Lei n.º 55-B/2004, de 30 de Dezembro 
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qualquer estrutura empresarial e que não procedeu à entrega do imposto nos cofres 

do Estado, assim como fundadas dúvidas quanto ao conhecimento por parte do 

adquirente dos bens, com a redacção introduzida, à AT basta comprovar que o SP 

conheça ou deva conhecer que o fornecedor não tem condições para exercer a 

actividade que anuncia exercer. 

 Limitando-se e condicionando-se o direito à dedução, tenta-se impedir a fraude, 

permitindo acautelar as situações de dedução abusiva em situação de fraude fiscal, 

como é o caso da fraude sob análise. 

 Mas, a aplicação prática deste normativo legal não deixa de levantar dúvidas, 

uma vez que não será fácil determinar qual será o mínimo de organização necessária 

para o desenvolvimento de determinada actividade económica. 

 Não obstante, não será problemático quando os fornecedores funcionam 

desprovidos de qualquer estrutura empresarial, limitando a sua actuação à emissão de 

facturas com o intuito de gerar crédito de IVA. 

 Acresce que, o RITI também estabelece no seu artigo 19.º n.º 2 o direito à 

dedução. 63 

 Ora, na fraude carrossel ao IVA, o broker a efectuar TICB`s, obtém o direito a 

deduzir o IVA pago na compra. Assim, este pode ficar numa de duas situações: ou 

paga menos imposto porque o direito à dedução é diluído na sua actividade corrente, 

ou fica numa situação de crédito, pelo que pede o correspondente reembolso à AT. 

 Perante tais circunstâncias, a AT tem vindo a efectuar alterações ao nível do 

controlo e gestão dos pedidos e da selecção dos reembolsos para análise pela 

Inspecção Tributária e Aduaneira (ITA) por forma a impedir que os intervenientes em 

redes de fraudes continuem a obter reembolsos. 

 As alterações ao artigo 22.º do Código do IVA são disso exemplo, determinando 

a redução dos prazos de reembolso do IVA e estabelecendo novo limite mínimo do 

valor a reembolsar (€30.000) a partir do qual é possível exigir caução, fiança bancária 

ou outra garantia. 

 Ademais, inverificados certos condicionalismos, o reembolso pode ser indeferido 

ou suspenso, nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Despacho Normativo n.º 18-A/2010, 

de 1 de Julho. Por outro lado, não sendo facultados à AT os elementos que permitam 

aferir da legitimidade do reembolso ou o imposto dedutível seja referente a um SP com 
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 “Pode igualmente deduzir-se, para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º do Código do 

IVA, o imposto que tenha incidido sobre os bens ou serviços adquiridos, importados ou utilizados pelo 
sujeito passivo para a realização de transmissões de bens isentas nos termos do artigo 14.º”-artigo 19.º 
n.º 2 do RITI. 
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número de identificação fiscal inexistente ou inválido ou que tenha suspendido ou 

cessado a sua actividade no período a que se refere o reembolso aquele é 

indeferido.64 

 
  
 5.3.2 – A responsabilidade solidária 

 
 Apesar de se encontrar prevista desde sempre no CIVA a responsabilidade 

solidária, a Lei n.º 55-B/2004, de 30 de Dezembro65, veio aditar ao artigo 72.º do CIVA 

os n.ºs 4 e 5 (actual artigo 79.º), alargando a responsabilidade solidária ao adquirente 

dos bens. 

 A par, foi aditado o artigo 72.º-A (actual artigo 80.º), estabelecendo o seu n.º 1 

que “nas transmissões de bens ou prestações de serviços realizadas ou declaradas 

com a intenção de não entregar nos cofres do Estado o imposto correspondente são 

também responsáveis solidários pelo pagamento do imposto os sujeitos passivos 

abrangidos pela alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º que tenham intervindo ou venham a 

intervir, em qualquer fase do circuito económico, em operações relacionadas com 

esses bens ou com esses serviços desde que aqueles tivessem ou devessem ter 

conhecimento dessas circunstâncias.” 

 Como tal, quem interveio ou venha a intervir em qualquer fase do circuito 

económico, em operações relacionadas com esses bens ou com esses serviços, 

desde que tivessem ou devessem ter conhecimento dessas circunstâncias são 

responsabilizados solidariamente pelo pagamento do imposto.  

 Assim é porque, mesmo equacionando que todos os operadores das redes de 

fraude possam não ter pleno conhecimento dela, os indícios inerentes à natureza das 

transacções em causa são evidentes, levando-nos a crer que pelo menos deveriam ter 

equacionado tal situação, resultando que, a aparente ignorância do esquema de 

fraude não afasta a responsabilidade solidária por parte dos envolvidos. 

 Este mecanismo resulta assim, na responsabilidade, conjunta e solidária dos 

envolvidos em redes de fraude, visando a dissuasão dos possíveis intervenientes 

naqueles circuitos económicos, tais como o Buffer e/ou o broker. 

 Daí a presunção de que o SP tem conhecimento das operações “ (…) sempre 

que os preços dos bens ou serviços em causa, seja inferior ao preço mais baixo do 
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 Artigo 22.º n.º11 do CIVA. 
65

 Orçamento de Estado para 2005. 
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que o preço razoável a pagar em situação de livre concorrência ou seja inferior ao 

preço relativo a esses bens ou serviços em fases anteriores de circuito económico”.66 

 A própria lei estabelece assim como indício da existência e participação numa 

rede de fraude a quebra de preço que, em certas operações, pode decorrer de um 

factor externo à fraude, tal como os vulgos descontos efectuadas pela compra de 

grandes quantidades de mercadoria, ou mesmo pelo carácter volátil de alguns dos 

produtos, nomeadamente os produtos informáticos. 

 No entanto, tal presunção é ilidível quando “(…) for demonstrado que o preço 

praticado, numas das fases do circuito económico, se deveu a circunstâncias não 

relacionadas com a intenção de não pagamento do imposto”.67 

 Assim seria, mesmo que tal preceito legal não o evidenciasse, uma vez que, “as 

presunções consagradas nas normas de incidência tributária admitem sempre prova 

em contrário.”68 

 Ademais, “a flexibilidade da Sexta Directiva no que se refere ao regime de 

responsabilidade pelo pagamento do imposto permite-nos, novamente, afirmar a 

concordância do regime interno com o sistema comunitário. Com efeito, dispõe o 

artigo 21.º n.º 3 da Directiva que, no regime interno, os Estados-membros podem 

prever que uma pessoa diversa do sujeito passivo seja solidariamente responsável 

pelo pagamento do imposto. E, segundo o artigo 22.º nº 7, 2ª parte, desse diploma, os 

Estados-membros “adoptarão as medidas necessárias para que as pessoas que, nos 

termos do n.º 3 do artigo 21.º, são consideradas solidariamente responsáveis pelo 

pagamento do imposto cumpras as obrigações de pagamento (…)”69 

5.4. O abuso de direito 

 Entroncado com a possibilidade de vedar o direito à dedução surge a figura do 

abuso de direito, senão vejamos. 

 Apesar da AT ter vindo a recusar o direito à dedução e a recusar a isenção das 

TICB`s, perante situações de fraude, suscitam-se dúvidas à luz da Sexta Directiva.  

 Como dispõe o n.º 2 do artigo 17.º da Sexta Directiva “Desde que os bens e os 

serviços sejam utilizados para os fins das próprias operações tributáveis, o sujeito 

passivo está autorizado a deduzir do imposto de que é devedor: a) O imposto sobre o 

                                                           
66 

Artigo 80.º n.º 3 do CIVA. 
67 

Artigo 80.º n.º 4 do CIVA. 
68

 Artigo 73.º da LGT. 
69

 Alexandra Martins in Os aspectos formais do direito à dedução do IVA: a dedução do imposto em 
operações simuladas. Revista de direito e Gestão Fiscal. 22, edição do Instituto Superior de Gestão 
Trimestral Abril-Junho 2005, pag.132. 
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valor acrescentado devido ou pago em relação a bens que lhe tenham sido fornecidos 

ou que lhe devam ser fornecidos e a serviços que lhe tenham sido prestados ou que 

lhe devam ser prestados por outro sujeito passivo”. 

 A par, o n.º 7 do artigo 17.º da Sexta Directiva estatui que “Sem prejuízo da 

consulta prevista no artigo 29.º os Estados-membros podem, por razões conjunturais, 

excluir parcial ou totalmente do regime das deduções alguns ou todos os bens de 

investimento ou outros bens (…)”. Isto é, sempre que as aquisições não se destinem à 

realização de actividade económica, definida no n.º 2 do artigo 4.º da Sexta Directiva 

como sendo, “Todas as actividades de produção, de comercialização ou de prestação 

de serviços, incluindo as actividades extractivas, agrícolas e as das profissões liberais 

ou equiparadas. A exploração de um bem corpóreo ou incorpóreo com o fim de auferir 

receitas com carácter de permanência”.  

 Nesta senda, o direito à dedução é a pedra toque do sistema do IVA, na medida 

em que, como vimos dizendo, sendo um imposto geral sobre o consumo e não 

cumulativo, opera pelo método subtractivo indirecto. 

 Como tal, tem entendido a jurisprudência comunitária, reiteradamente, que o 

direito à dedução, como parte integrante do mecanismo do IVA, não pode em princípio 

ser limitado, sob pena de distorcer o mecanismo do IVA e obstar à neutralidade do 

imposto.70  

 Como resulta do Acórdão Schlobstrabe71, o direito à dedução, uma vez 

emergido, subsiste mesmo quando o sujeito passivo de imposto não tenha podido, por 

razões alheias à sua vontade, utilizar os bens ou serviços que deram origem à 

dedução no âmbito de operações tributáveis, só não subsistindo em circunstâncias 

fraudulentas ou abusivas. 

 No entanto, tal direito não tem sido entendido como absoluto. Assim o é porque, 

para além das situações de exclusão do direito à dedução previstas no n.º 6 e 7 do 

artigo 17.º da Sexta directiva, configurado no CIVA no artigo 21.º, o Tribunal de Justiça 

das Comunidades Europeias (TJCE), tem vindo a considerar que os EM podem 

estabelecer as regras do seu exercício.72  

 Com efeito, tem sido entendido que “em situações fraudulentas ou abusivas, em 

que, por exemplo, o interessado simulou desenvolver uma actividade económica 

                                                           
70

 Neste sentido vide Acórdão de 29.04.2004, Terra Baudedarf - Handel, C-152/02, n.º 35, Acórdão 

Finanzamt Gummersbach, C-90/02, n.º 39 de 1.4.2004. 
71

 Acórdão de 8.06.2000, Schlobstrabe, C-396/98, n.º 42 
72

 Acórdão de 29.04.2004, Terra Baudedarf - Handel, C-152/02, n.º 35, Acórdão Reisdorf, C-85/95, n.º 22 

de 5.12.96. 
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especial, mas procurou, na realidade, fazer entrar no seu património privado bens que 

podem ser objecto de dedução, a administração fiscal pode pedir, com efeitos 

retroactivos, a restituição das quantias deduzidas, uma vez que essas deduções foram 

concedidas com base em falsas declarações”73 

   Assim, apesar do papel do direito à dedução no mecanismo do IVA, entende-se 

que a Sexta Directiva permite a exclusão do direito à dedução do imposto, quando não 

se estabeleça uma relação directa entre o imposto suportado e a realização de 

operações tributadas a jusante, por não respeitarem a transacções que se destinem à 

realização de uma actividade económica na acepção do artigo 4º da Sexta Directiva, 

quando o imposto não tenha subjacente a realização de uma qualquer operação 

tributável. 

 A regulamentação europeia actual em matéria de IVA implica que os 

fornecimentos de bens transnacionais mas intracomunitários entre SP de imposto 

estão isentos de IVA no EM de origem, mas sujeitos a IVA no EM de destino. 

 Este mecanismo de isenção na origem torna o IVA vulnerável à fraude. 

 Embora as perdas de receitas do IVA devidas à fraude carrossel pareçam ser 

consideráveis nos EM que dispõem de dados para o efeito, o seu alcance tem de ser 

avaliado com prudência, pois é admitido pelos EM que apenas um número marginal de 

pessoas e empresas estejam envolvidas e o número de sectores abrangido é 

reduzido. 

 Assim, quando se questiona a possibilidade da recusa ao direito à dedução, a 

AT tem invocado o princípio de abuso de direito como fundamento para recusar o 

pagamento de reembolsos. 

 Com efeito, “é ilegítimo o exercício de um direito, quando o titular exceda 

manifestamente os limites impostos pela boa-fé, pelos bons costumes ou pelo fim 

social ou económico desse direito”74 

 Estamos assim perante abuso de direito quando, perante um direito conferido 

por lei, o seu titular o excede nos limites impostos ao seu fim social ou económico. 

 No regime do IVA, quando o SP exerce o direito à dedução mas contraria o 

fundamento axiológico-normativo que o constitui ocorre abuso de direito. 

 Apesar da interpretação dos preceitos nacionais caber aos tribunais 

portugueses, o TJCE tem um papel fulcral na harmonização do IVA, atento o princípio 

da interpretação conforme e o princípio da uniformidade da aplicação, tidos como sub 
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 Acórdão de 20.02.1996, INZO, proc. C-110/94, n.º 24 
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 Artigo 334º do CC. 



 Universidade do Minho – Escola de Direito 
 

 

 

51 

  A fraude carrossel ao IVA 

princípios da efectividade, segundo o qual os EM devem garantir a plena aplicação do 

direito comunitário no âmbito da construção jurídica da própria comunidade. 

 Assim, e ao longo dos anos o TJCE tem vindo em Acórdãos vários a pronunciar-

se e a desenvolver o conceito de abuso de direito, pronunciando-se no sentido da 

prevalência do Princípio da Proibição do Abuso de Direito. 

 O Acórdão Halifax75, BUPA Hospitals Ltd76 e University of Huddersfield77 

constituíram um passo importante para o que é hoje entendido pelo TJCE como o 

princípio do abuso de direito. 

 Em Halifax a questão principal “era a de saber se, com base na jurisprudência do 

Tribunal relativa ao conceito de abuso de direito, os preceitos da Directiva relativos ao 

direito a dedução deveriam ser interpretadas no sentido de restringir o direito do 

sujeito passivo a deduzir o IVA pago a montante, quando as operações em que esse 

direito se baseia fossem constitutivas de uma prática abusiva.”78 

 O TJCE concluiu que “o princípio de proibição de práticas abusivas aplica-se 

igualmente no domínio do IVA”79 

 Assim, “a confirmação da existência de uma prática abusiva e consequente 

aplicação do princípio da proibição do abuso, está dependente da verificação de dois 

elementos: - elemento objectivo: as operações em causa, apesar da aplicação formal 

das condições previstas nas disposições pertinentes da Directiva e da legislação 

nacional que transponha a Directiva, tenham por resultado a obtenção de uma 

vantagem fiscal cuja concessão seja contrária ao objectivo prosseguido por essas 

disposições. – elemento subjectivo: resultar de um conjunto de elementos objectivos 

que a finalidade essencial das operações em causa é a obtenção de uma vantagem 

fiscal; a proibição de práticas abusivas não é relevante nos casos em que as 

operações em causa possam ter alguma explicação para além da mera obtenção de 

vantagens fiscais.”80 

 Face a esta posição, aos tribunais nacionais de cada EM cabe a incumbência de 

verificarem se existem no caso sob análise os elementos do abuso do direito. 

                                                           
75

 Acórdão Halifax  plc, processo C-255/02 [2006] Colect. I-609 
76

 Acórdão BUPA Hospitals Ltd
76

, C-419/02,[2006] Colect. I-1685 
77

 Acórdão University of Huddersfield
77

 Higher Education Corporation C-223/03,[2006] Colect. I-1651 
78

 Rita de la Feria, in Evolução do conceito de abuso do direito no âmbito do direito fiscal comunitário”, 
pag. 209. 
79

 Acórdão Halifax  plc, processo C-255/02 [2006] Colect. I-609, parágrafo 70. 
80

 Rita de la Feria, in Evolução do conceito de abuso do direito no âmbito do direito fiscal comunitário”, 
pag. 210. 
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 Após o Halifx o TJCE no Acórdão Part Service81, seguindo a posição adoptada 

naquele Acórdão considerou que existe uma prática abusiva “quando o objectivo de 

obter uma vantagem fiscal constitui o fim essencial da operação ou das operações em 

causa.”82 

 Na decorrência do princípio da proibição do abuso do direito consagrado pelo 

TJCE, verificados que estejam os seus pressupostos, os EM poderão agora agir em 

conformidade, recusando desta forma o direito à dedução. 

 

  5.5. Implicação das medidas do combate à fraude – análise critica 

 

 O regime do IVA tem vindo a ser debatido por forma a torná-lo mais simples, 

sólido e eficaz. Exemplo disso foi o debate que resultou do “Livro Verde sobre o futuro 

do IVA, Rumo a um sistema de IVA mais simples, mais sólido e eficaz”, assim como a 

última comunicação da Comissão.83 

 Dentro dos objectivos de tal debate encontra-se a redução da vulnerabilidade do 

sistema à fraude, tendo surgido ao longo dos anos surgindo várias propostas de modo 

a combater a fraude. 

 Das medidas de combate à fraude que aqui fomos dando conta, percebe-se que 

as soluções apontadas passam por um lado pela alteração do regime do IVA e por 

outro, por alterações a nível administrativo. 

 

 5.5.1 - Tributação no EM de origem 

 
 A tributação no EM de origem foi um fim almejado com a introdução do sistema 

de IVA a um mercado único e foi invocado como uma das possíveis medidas no 

combate à fraude. 

 No entanto, a harmonização das taxas de IVA necessária à aplicação de tal 

regime implicaria uma maior flexibilidade dos EM a esse nível. 

 Ora, como aqui já ficou dito, as taxas do IVA têm sido ao longo dos anos uma 

das medidas utilizadas pelos EM no combate às crises económicas por forma a 

arrecadar verbas para os cofres dos EM. Como tal, a harmonização das taxas, retiraria 
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 Acórdão Part Service, C-425/06 de 21.02.2008. 
82

 Acórdão Part Service, C-425/06 de 21.02.2008, parágrafo 45. 
83

 Comunicação da Comissão Europeia do Parlamento Europeu, do Conselho e do Comité do Conselho 

Económico e Social “sobre um plano de acção em matéria de IVA, Rumo a uma única área de IVA na EU-
Tempo de decidir. 
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aos EM uma ferramenta que se tem mostrado vital na prossecução do equilíbrio dos 

orçamentos de Estado. 

 Face às vicissitudes inerentes a tal regime84, a Comissão abandonou o princípio 

da origem, atendendo também a que “manter este compromisso sem progressos 

políticos nesta via afectaria a credibilidade do processo de decisão europeu”.85 No 

mesmo sentido pronunciou-se a Comissão na comunicação de 7.04.2016 que vimos 

referenciando. 

 Com efeito, entendemos que após tantos anos da actual vigência do regime de 

tributação no EM de destino, alterar o regime de tributação acarretaria alterações 

significativas e implicações desnecessárias para todos os EM. 

 

 5.5.2 - Reverse charge 

  

 Numa operação corrente de IVA, quem liquida o IVA é o vendedor e o 

adquirente suporta o imposto por repercussão. 

 No entanto, existem excepções à regra86 quando se verifica a inversão da 

mecânica de aplicação do imposto. Isto é, o IVA não é liquidado por quem transmite o 

bem ou presta o serviço mas pelo adquirente, o designado reverse charge ou inversão 

do sujeito passivo. 

 Assim, a inversão do sujeito passivo surgiu como forma de combater a fraude 

carrossel ao IVA87. 

 Em Portugal o reverse charge surge como medida de combate à fraude nos 

sectores das sucatas e materiais recicláveis88, imobiliário,89 ouro para investimento90
 e 

direitos de emissão, reduções certificadas de emissões ou unidades de redução de 

                                                           
84

 Necessidade de compensação que garantisse o retorno do IVA para o EM do consumo; a dependência 

dos EM para cobrar parte substancial do IVA e harmonização das taxas de IVA. 
85

 “Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho e ao Comité Económico e Social 
Europeu, sobre o futuro do IVA para um sistema de IVA mais simples, robusto e eficaz à medida do 
mercado único, pag. 5. 
86

 Como nas AICB`s, nas importações ou em caso de  IVA indevidamente mencionado em factura. 
87

 Na sequência de várias solicitações por parte de alguns EM, para que fosse aplicado um sistema de 
reverse charge, em operações acima de determinado valor, o Conselho, a 19 de Outubro, obteve acordo 
político quanto a um projecto de decisão que permitiu à Alemanha, Itália, Áustria que, até 31 de 
Dezembro de 2013, aplicassem um sistema de reverse charge nos telemóveis e suas componentes 
electrónicas e permitiu ao Reino Unido prolongar o regime existente neste domínio.  
88

Artigo 2.º n.º 1 alínea i) e j) do CIVA 
89

 Introduzido pelo Decreto-Lei n.º 21/2007 de 29.01, artigo 6.º n.º 2 do Regime de renúncia à isenção de 
IVA. 
90

 Artigo 10.º do DL n.º 362/99 de 16.09. 
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emissões de gases com efeito de estufa, aos quais se refere o Decreto-Lei n.º 

233/2004, de 14 de Dezembro91. 

 No entanto, o reverse charge representa “um entorse evidente ao sistema e 

justifica-se por razões sempre excepcionais: em certos casos, por razões de 

praticabilidade, porque se mostra impossível exigir o imposto do vendedor; noutros por 

razões de combate à fraude, porque é mais seguro exigir o imposto do adquirente que 

do vendedor.“92 

 Com efeito, e tal qual vem sido defendido,93 o reverse charge importa grandes 

inconvenientes para o conceito de IVA como o conhecemos, inclusive quanto ao 

fraccionamento do imposto, transferindo também toda a responsabilidade da colecta 

do imposto no retalhista, onde existe maior risco de controlo e de incumprimento. 

 Introduzir este sistema somente a transacções a partir de certo valor, também 

não significaria a diminuição da fraude, uma vez que nada garante que a fraude 

passasse a abarcar tão só transacções até esse valor previamente estabelecido. 

  Como tal, introduzir a inversão do sujeito passivo em todos os sectores 

resultaria num aumento exponencial do controlo por parte das entidades competentes 

nos retalhistas, e ainda no aparecimento de outros tipos de fraude (no retalhista). 

 Acresce que, a Comissão, na comunicação que aqui vamos fazendo 

referência,94 se por um lado considerou que o reverse-charge, desvirtuando o regime 

do IVA, não impede a existência da fraude, por outro veio defender que a melhor 

solução seria a de tributar as transacções dentro da EU da mesma forma que as 

transacções internas, restabelecendo as características básicas do IVA no comércio 

transfronteiriço. 

 Nessa medida, terão de ser tomadas algumas medidas, tais como a 

implementação da One Stop Shop95 e ainda a harmonização das taxas de IVA. 

 Consideramos que a harmonização das taxas de IVA não vai ser tarefa fácil, na 

medida em que tal alteração retirará aos EM a possibilidade de reduzirem/aumentarem 

as taxas do IVA como forma de prosseguir as suas políticas fiscais e combaterem as 

crises económico financeiras. 
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 Alínea l) do artigo 2.º n.º 1  do CIVA, aditada pela Lei n.º 3-B/2010 de 28.04. 
92

Sérgio Vasques, in Imposto sobre o Valor Acrescentado, Almedina, pag. 167. 
93

 João José Amaral, in Relatório de Julho de 2007 do Grupo de Trabalho sobre alternativas de 
substituição do modelo de IVA, Ciência e Técnica Fiscal n.º 419, pag. 151. 
94

 Comunicação da Comissão Europeia do Parlamento Europeu, do Conselho e do Comité do Conselho 

Económico e Social “sobre um plano de acção em matéria de IVA, Rumo a uma única área de IVA na EU-
Tempo de decidir. 
95 

Já existente para as telecomunicações, radiodifusão e serviços electrónicos. 
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 5.5.3 - Medidas de carácter administrativo 

 

 Como vimos, a alteração da estrutura do IVA traz grandes inconvenientes, não 

tendo assim o apoio total de toda a Comissão Europeia, pois se, algumas das 

soluções apresentadas aumentam ainda mais a carga fiscal para o sujeito passivo, 

outras fragmentam mais o sistema, daí se concluindo que a Comissão prefere 

soluções a nível administrativo. 

 No entanto, e no que respeita ao aumento do controlo das operações por forma 

a reduzir o âmbito da actuação das redes de fraude carrossel, tal actuação implicaria 

um aumento da carga fiscal formal, uma vez que o peso das obrigações acessórias 

que impendem sobre os sujeitos passivos iria aumentar. 

 Ora, numa época em que as empresas suportam dificuldades financeiras 

agravadas em resultado da crise económica que tem assolado Portugal, o aumento da 

carga fiscal formal agravaria a situação das mesmas. 

 Assim e embora se considere que tal medida ajudaria no combate desejado, 

permitindo actuar ab initio, seria importante restringi-lo numa primeira fase aos 

produtos de fácil inclusão nestas redes ou então a valores considerados significativos. 

 Por outro lado, atendendo à constante evolução informática da AT, de que é 

exemplo disso o e-factura, seria importante criar um programa informático que 

permitisse uma eficaz troca de informação de forma a reduzir os deveres acessórios 

dos sujeitos passivos.  

 A par, estas soluções implicam também uma cooperação entre os EM, assim 

como um esforço considerável a nível tecnológico intergovernamental, muito difícil de 

cumprir.  

 Não obstante, um dos objectivos enunciados na comunicação da Comissão de 

7.04 é a modernização dos sistemas de dados, defendendo ser de instituir um 

mecanismo automatizado de troca de informações entre os dados reportados por cada 

EM, de forma a serem detectadas no início as redes de fraude; reforçar o papel e 

impacto do Eurofisc no combate à fraude por meio da melhor utilização das 

informações disponíveis na rede, assim como introduzir auditorias conjuntas. 

 
 5.5.4 - A responsabilidade solidária 

 

 À margem daquelas soluções onde têm surgido diversos entraves e que aqui já 

fomos dando conta, o alargamento dos responsáveis pelo pagamento do imposto 
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indevidamente deduzido96 apresenta-se como um mecanismo de efectividade de 

cobrança fiscal que não atenta com o normal funcionamento do regime do IVA, pois 

situa-se a jusante. 

 Não obstante o propósito pretendido com a implementação legal da 

responsabilidade solidária, desconhecemos que este já tenha aplicabilidade prática.  

 Para que tal ocorresse, impunha-se um melhor funcionamento da AT ao nível da 

troca de informações e directrizes no seu seio, por forma a que no âmbito da execução 

fiscal o pagamento do imposto apurado fosse exigido a todos os intervenientes da 

fraude, implicando assim a articulação entre os diversos serviços, nomeadamente 

entre os serviços da ITA e os Serviços de Finanças.97 

 No entanto, consideramos que é imperioso atender ao princípio da 

proporcionalidade nas suas múltiplas vertentes, como seja a necessidade, adequação 

e subsidiariedade. 

 Isto é, apesar de concordamos com a eventual eficácia da responsabilidade 

solidária, consideramos que tal mecanismo deve ser efectivamente instituído como 

complemento de uma actuação concertada de todos os EM, com o intuito de travar 

este tipo de fraude. 

 Ademais, estamos certos que a aplicação de tal preceito irá aumentar 

significativamente o contencioso gracioso e judicial, fundamentado na ignorância por 

parte de certos operadores económicos da sua participação na rede da fraude. 

 Em conclusão, a forma de combater a fraude passa por uma AT cada vez mais 

eficiente e devidamente equipada, com uma fiscalização agressiva. 

 Mostra-se imperioso que a AT, através da articulação dos seus diversos 

serviços, actue em conformidade, logrando acompanhar os avanços que se vão 

percepcionando das redes de fraude. 

5.5.5 - O sistema de cobrança do IVA 

 Por fim, tem sido aventado como forma de combate à fraude a alteração à forma 

de cobrança do IVA, nomeadamente o mecanismo de pagamento fraccionado. 

 Ora, o mecanismo de pagamento fraccionado consistiria no seguinte: com a 

efectivação de uma operação tributável em sede de IVA o adquirente dos bens e/ou 

serviços daria duas ordens de pagamento, uma a ser pago ao fornecedor/prestador e 

outro directamente para a AT correspondente ao IVA a pagar. 

                                                           
96

 Artigo 80.º do CIVA. 
97

 Serviços competentes para a execução fiscal, como decorre do artigo 149.º e 150.º, ambos do CPPT. 
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 Estes pagamentos ocorreriam como é evidente por meio de transferência 

bancária. 

 Este sistema traria grandes benefícios na arrecadação do IVA, subtraindo ao 

regime do IVA dois dos grandes motivos de supressão do pagamento do imposto.  

 Ao nível da fraude carrossel, permitiria suprimir a fraude que ocorre no 1º 

operador da rede da fraude (missing trader), eliminando o operador que quebra o 

preço e não entrega o IVA ao Estado. 

 Com este regime assistir-se-ia obrigatoriamente à desburocratização do controlo 

da fraude, diminuindo os custos da AT a esse nível, desviando-a eventualmente para 

acções e/ou procedimentos de controlo de pagamento. 

 Ademais e atendendo a que muito do IVA não entregue decorre da sua 

apropriação indevida98, este regime acarretaria necessariamente um controlo 

atempado da falta de pagamento ou mesmo a redução significativa dos montantes não 

entregues. 

 Não obstante, esta forma de cobrança exigiria alterações substanciais na forma 

como as sociedades e a AT gerem o IVA. 

 Mesmo assim, cremos que, face à evolução contínua do sistema informático em 

vigor na AT, tais alterações seriam viáveis, tendo de ser pensada e aprofundada a 

forma de adequar tal sistema aos sujeitos passivos do imposto. 

 Apesar dos inconvenientes, consideramos que dentro das hipóteses que têm 

sido aventadas, a alteração ao regime de cobrança do IVA seria a forma mais eficaz 

de combater a fraude carrossel ao IVA, impedindo a proliferação da fraude ao imposto. 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
98

 Canalização do IVA para o pagamento das demais despesas dos sujeitos passivos. 
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Conclusão  

 

 Numa época em que diversos EM se debatem com crises económicas, a 

sonegação dos montantes de IVA em resultado de esquemas montados de fraude, 

constituem uma preocupação crescente, uma vez que reduzem significativamente a 

capacidade financeira do EM onde ocorre a fraude. 

 A fraude carrossel ao IVA surge da liberdade de circulação dos bens na UE com 

vista ao mercado único europeu, distinguindo-se das demais fraudes, atenta a forma 

como os operadores da rede interagem. 

 Para que a fraude ocorra é necessária a sinergia de vários operadores (missing 

trader, buffer, broker e conduit company), que, desempenhando um papel distinto e 

determinado, têm um objectivo definido, a obtenção de lucro à custa do IVA sonegado 

ao Estado. 

 O circuito de mercadorias em círculo dá o nome à fraude, o carrossel. 

 O lucro da rede decorre da dedução de IVA que não é pago ou é reduzido, 

assim como da solicitação de reembolsos indevidos. 

  As mercadorias com qualidade e preços definidos internacionalmente e de 

grande valor são alvo desta fraude,99 sendo certo que também aqui a fraude vai 

evoluindo. 

 A quebra de preço é uma das características intrínsecas à fraude carrossel ao 

IVA, decorrendo o lucro, não da margem normal como se de um mercado regular se 

tratasse, mas da apropriação indevida do IVA no primeiro operador da rede. 

 A fraude transfigura o normal funcionamento da economia, decorrente da 

concorrência desleal provocada aos operadores económicos que se situam no 

mercado regular. 

 Por forma a contornar os mecanismos implementados pelos EM`s no combate à 

fraude, esta vai evoluindo, tornando-se mais sofisticada e de difícil detecção. 

 Tem-se assistido ao combate concertado na UE, tendo no entanto cada EM 

adaptado as medidas à realidade encontrada internamente, por meio de alterações 

legais e de procedimentos adoptados. 

 Tem-se debatido o regime instituído do IVA, assim como a melhor forma de o 

melhorar, tonando-o mais simples, sólido e eficaz. 

                                                           
99

 Componentes informáticos, máquinas fotográficas, ouro, certificados de emissão de CO2 e créditos de 

carbono, entre outros. 
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 Como tal, têm surgido soluções por forma a combater a fraude, seja por meio de 

alterações legislativas, distintos procedimentos ou mesmo alterações ao sistema do 

IVA. 

 No entanto, as alterações propostas não têm reunido consensos, mostrando-se 

muitas das vezes inviáveis, atendendo à matriz do IVA. O reverse charge disso é 

exemplo, como aqui demos conta. 

 O sistema de tributação na origem, inicialmente tido como objectivo último a 

prosseguir na harmonização do IVA foi abandonado pela Comissão, face às 

implicações no regime do IVA como o conhecemos, assim como à proliferação de 

outro tipo de fraudes.  

 As medidas de combate têm de acompanhar a evolução da fraude, logrando se 

possível adiantar-se a ela, não podendo ser encaradas como predefinidas e/ou 

agregadas numa só tipologia. Isto porque, as redes adaptam-se às novas realidades, 

às medidas implementadas pelos EM`s no seu combate, incitando uma análise 

casuística por parte da AT, tendo ficado evidente que a AT tem vindo a implementar 

medidas eficazes no combate à fraude.  

 Assim, as medidas de carácter administrativo, se não comportarem uma maior 

carga fiscal formal para os sujeitos passivos de IVA mostrar-se-á como uma 

ferramenta imprescindível no seu combate, designadamente na cooperação entre os 

EM`s. O sistema de troca de informações entre os EM`s mostra-se assim como um 

instrumento precioso no combate à fraude e uma mais-valia para os intervenientes que 

desejam evitar as redes fraudulentas. 

 Desta forma, partilhamos os objectivos prosseguidos e apresentados no Plano 

Estratégico de Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras para o triénio 2015-

2017, no sentido da AT gerir e colaborar no sistema de troca de informações 

implementado em Portugal (VIES), assim como no sistema EUROFISC, assegurando 

outrossim a sua participação com o organismo europeu de luta antifraude. 

 Um combate mais eficaz passaria também pela concretização da 

responsabilidade solidária a nível dos vários intervenientes das redes de fraude, não 

deixando de se salientar que deverão estar preenchidos os pressupostos de que a lei 

faz depender a sua aplicação de modo a evitar o aumento exponencial de reacções 

graciosas e/ou judiciais. Desta forma, cremos que os possíveis intervenientes 

repensariam a sua participação nos esquemas de fraude e aqueles que não querem 

dela fazer parte adoptariam maiores precauções.  
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 O sistema de cobrança do IVA por meio do mecanismo de pagamento 

fraccionado parece-nos ser um das propostas a salientar e a adoptar. 

 Apesar dos inconvenientes que um sistema destes poderá acarretar, cremos que 

as suas vantagens (a longo prazo) superariam em muito as suas desvantagens (a 

curto prazo), contribuindo em larga medida para a redução da fraude carrossel ao IVA. 

 Por forma a garantir o normal funcionamento do nosso sistema tributário é 

imperioso que as situações abusivas sejam controladas e devidamente sancionadas. 

 Somente desta forma se evita a distorção da concorrência, a desigualdade fiscal 

e todas as consequências que daí advêm. 

 O constante debate e a apresentação de propostas por parte da EU, sendo 

exemplo a mais recente pronúncia da Comissão de 7.04,100 dão conta de que a fraude 

ao IVA, nomeadamente a fraude sobre que aqui versamos, constitui um grave entrave 

à arrecadação de receitas por parte dos EM e da EU. 

 Apesar das dificuldades sentidas na resolução e no combate à fraude, esta tem 

diminuído e acreditamos que face à evolução das novas tecnologias, assim como às 

novas resoluções propostas, essa tendência vai intensificar-se. 

 A par, a consciência da cidadania será por certo o caminho mais certo e seguro 

a trilhar. 

 Somente dessa forma se evitará convicções como a de John Keynes, quando 

afirmou que “Evitar os impostos é a única actividade que actualmente contém alguma 

recompensa.” 

            

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
100

 Comunicação da Comissão Europeia do Parlamento Europeu, do Conselho e do Comité do Conselho 

Económico e Social “sobre um plano de acção em matéria de IVA, Rumo a uma única área de IVA na EU-
Tempo de decidir. 
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